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          Baseando-se nas perceções e experiências de algumas organizações da sociedade 
civil moçambicana, no que tange ao uso das redes sociais como um recurso e como um 
espaço educativo para a cidadania, a presente dissertação procura expor como tais redes, 
de onde se destaca o Facebook, são exploradas por algumas organizações da sociedade 
civil, movimentos sociais e indivíduos moçambicanos, numa perspetiva de educação para 
a cidadania e para uma efetiva participação cívica e política dos cidadãos.   
          Com efeito, num contexto onde a educação formal em Moçambique é percebida, 
de modo mais ou menos generalizado, como estando ainda muito aquém da sua finalidade 
social de formação de cidadãos,  e onde o crescimento e a massificação de tecnologias 
digitais, à escala global, têm estado a mudar radicalmente a forma como as pessoas têm 
usado o seu espaço educativo, comunicativo e interventivo em todas as dimensões da sua 
vida em sociedade, algumas organizações da sociedade civil, movimentos sociais e 
indivíduos moçambicanos têm desenvolvido, de forma crescente, esforços alternativos de 
formação para a cidadania e privilegiado contextos, espaços e recursos educativos não-
formais ou informais. As redes sociais como o Facebook têm sido as mais usadas. Estudar 
em que grau e medida tal realidade é apropriada como recurso educacional e de exercício 
da cidadania por parte de organizações da sociedade civil, no contexto moçambicano, é o 
foco da presente dissertação.  
 
 








          Based on the perceptions and experiences of some Mozambican civil society 
organizations, regarding the use of social media as a resource and na educational space 
for citizenship education, this dissertation seeks to expose how those social media, 
specially the Facebook, are used by some civil society organizations, social movements 
and individuals, in order to accomplish citizenship education and the effective civic and 
political participation of citizens in Mozambique. 
          In fact, in a context where the formal education in Mozambique is perceived, more 
or less, as still far below its social purpose of citizenship education, and where the growth 
and massification of digital technologies, on a global scale, are radically changing the 
way people have used their educational, communicative and intervention space in all 
dimensions of their social life, some civil society organizations, social movements and 
individuals are increasingly developing alternative efforts of education and privileged 
non-formal or informal contexts, spaces and educational resources. Social media like 
Facebook are the most used ones. Studying to what degree and extent such reality is being 
appropriated as an educational resource and as a way to exercise citizenship by civil 
society organizations in the Mozambican context, is the focus of the present dissertation. 
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          Nos nossos dias e em praticamente todo o mundo, uma parte importante do processo de 
ensino e aprendizagem ocorre em contextos e através de processos educativos não-formais e 
informais, onde se destacam privilegiadamente a família, os amigos e os meios de comunicação 
social. Este facto torna-se especialmente evidente quando se foca em assuntos relacionados com 
o fluxo de conhecimento, competências e perceções que indivíduos e grupos sociais aprendem 
e desenvolvem em questões de cidadania e de participação política. 
          O uso massivo da Internet para conexão social, através da publicação e partilha de 
textos, vídeos e imagens em redes sociais, é uma das principais características das 
sociedades democráticas dos nossos dias. Com efeito, associa-se o sucesso de qualquer 
democracia a uma estrutura robusta e aberta de comunicação, sendo o ciberespaço 
largamente visto como um espaço renovado da esfera pública para a discussão aberta e 
alargada de assuntos de interesse público. Nessa perspetiva, as redes sociais podem 
constituir um importante veículo para a educação cívica e para a participação política 
democrática dos seus usuários no meio social em que se inserem.  
          Num cenário atual onde a educação formal em Moçambique continua a não responder 
cabalmente às necessidades de desenvolvimento humano e aos interesses legítimos dos seus 
graduados, onde o descontentamento e o desencanto para com a política tende a generalizar-se 
e onde as fontes alternativas de informação através dos tradicionais meios de comunicação 
social são vistos como corrompidos, manipulados e sem credibilidade, um segmento cada vez 
mais crescente de cidadãos moçambicanos tende a adotar e a usar meios não tradicionais de 
comunicação e de informação para a sua consciencialização cívica e para a sua participação 
política, através das redes sociais, com especial enfoque para o Facebook. 
 
A presente dissertação visa, por essa lógica, desenvolver um estudo pormenorizado sobre: 
• como as redes sociais contribuem (ou podem contribuir) para a educação para a 
cidadania em Moçambique, melhorando a qualidade da participação dos cidadãos na 
vida pública do país; 
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• as práticas do uso das redes sociais em Moçambique, apresentando exemplos concretos 
da sua utilização por algumas forças vivas da sociedade moçambicana, de modo 
institucional ou individual; 
• os principais desafios que o uso das redes sociais como plataforma de promoção da 
cidadania e da participação política dos cidadãos apresenta, no contexto moçambicano; 
• como a educação para a cidadania através das redes sociais pode ser (ou não) um recurso 
incontornável no processo democrático para o desenvolvimento político, económico e 




          Constitui objetivo geral do presente estudo refletir sobre a natureza, o alcance e as 
dinâmicas da educação para a cidadania através das redes sociais em Moçambique, retratando 




           Especificamente, o estudo visa:  
• expor como redes sociais como o Facebook são exploradas por algumas organizações 
da sociedade civil, movimentos sociais e indivíduos (de forma coletiva ou isolada) 
moçambicanos, numa perspetiva de educação para a cidadania e para uma efetiva 
participação cívica e política dos cidadãos em Moçambique; 
• perspetivar saídas práticas que maximizem o potencial aberto pelo uso das redes sociais 
por parte de organizações da sociedade civil moçambicana, para uma efetiva educação 





          Há, em Moçambique, a perceção social de que a educação formal tem se preocupado 
mais com o desenvolvimento de competências em literacia e se orientado para o 
aprimoramento de saberes técnico-profissionais virados para o mercado de trabalho, não 
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respondendo com a devida importância e o merecido comprometimento ao 
desenvolvimento da componente humana e cidadã dos seus graduados (Barroso, 2016). 
Há, igualmente, a perceção de que o exercício da cidadania e os níveis de participação 
política dos cidadãos podem estar, de forma decisiva, a ser influenciados negativamente 
por essas limitações (ibid.). Paralelamente, e devido ao legado do sistema monopartidário 
marxista-leninista que vigorou no país desde a sua independência, em 1975, até à entrada 
em vigor de uma nova Constituição, em 1990, que possibilitou a adoção de uma democracia 
multipartidária, consumada após a realização das primeiras eleições gerais de 1994, o 
exercício da cidadania e da participação política aberta e descomprometida dos cidadãos 
foi sempre muito reservado e inexpressivo. 
          Nesse sentido, e buscando colmatar esse constrangimento, algumas organizações da 
sociedade civil, movimentos sociais e indivíduos têm desenvolvido, em Moçambique e de 
forma crescente, esforços alternativos de formação para a cidadania e privilegiado 
contextos, espaços e recursos educativos não-formais ou informais. Entretanto, tal 
educação para a cidadania não descura aquilo que Singh (2015) chama de “metas externas” 
do processo educativo, como o acesso ao emprego e a aquisição de qualificações; é, como 
coloca este autor, especialmente virada para o desenvolvimento da “dimensão interna” do 
indivíduo, nomeadamente a sua intenção de ser reconhecido pelo que é, a vontade de ser 
incluído nos processos decisórios da sua comunidade e de ter a oportunidade de contribuir 
de forma criativa e produtiva para a sua sociedade (p. 160). 
          Jarvis (2008, p. 10) também fala desse tipo de aprendizagem que, segundo ele, começa 
quando o que damos por certo deixa de o ser, interrompendo a nossa harmonia com o mundo 
em que estamos inseridos ou fazendo com que não mais nos sintamos enquadrados nele, por 
um lado, e, por outro, florescendo em nós a curiosidade do mundo ser como é e o despertar da 
necessidade de o compreendermos melhor. Este processo de aprendizagem dá-se, dentre outras 
formas, através de experiências primárias - através dos nossos sentidos e em função da nossa 
relação individual com o mundo - e de experiências secundárias - através da interação e partilha 
com os outros (ibid., p. 12). Esta última implica necessariamente uma mediatização 
(transmissão de narrativas ou discursos de uma pessoa para outra), sempre dentro de um 
contexto social e cultural específico do qual fazemos parte e onde somos socializados (ibid., 
p.13). Para efeitos da presente dissertação, identificaram-se as redes sociais criadas pelo 
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Facebook e se procurará estudar como algumas organizações da sociedade civil moçambicanas 




          Parece ser consensual que a democracia, hoje em dia, se encontra, muitas vezes, reduzida 
a uma dimensão mais formal, na qual a participação dos cidadãos é praticamente minimalista e 
se esgota na sua transformação em meros votantes, a cada evento eleitoral, em candidatos e 
partidos políticos sobre os quais têm muito pouco controlo e conhecem muito pouco (Boler, 
2008, p. 66). Nesse sentido, mostra-se pertinente transformar tais cidadãos em governantes dos 
seus próprios destinos como nação e a adoção de novos espaços e recursos tecnológicos – de 
onde se destacam, para efeitos da presente dissertação, as redes sociais como o Facebook – tem 
mostrado ser, um pouco pelo mundo, uma evidência positiva no que tange à geração de 
consciência e de engajamento popular praticamente impossível num contexto diferente.  
          Com efeito, as novas plataformas digitais de informação e de comunicação como o 
Facebook têm sido espaços privilegiados de educação nos dias de hoje, revelando-se pertinente 
estudar em que grau e medida tal realidade é apropriada como recurso educacional no contexto 
moçambicano. Moçambique tem ainda uma larga parte da sua população sem acesso à educação 
formal. Mais ainda, um número inexpressivo dessa população tem acesso à internet e às 
plataformas digitais de informação e de comunicação, como as redes sociais (Barroso, 2016). 
Esta constatação torna o cenário ainda mais problemático quando se fala de educação para a 
cidadania em contextos informais como o das redes sociais, precisamente por causa da sua 
relevância e do seu alcance.  
          Entretanto, não se pode menosprezar a utilização cada vez mais crescente dessas 
plataformas digitais no país e, ainda mais importante, o facto de se estarem a revelar, como 
parece ser também experiência global, um novo campo de integração, de debate e de 
engajamento público dos cidadãos a todos os níveis. Partindo da hipótese segundo o qual a 
educação formal em Moçambique, no seu grosso modo, pode não estar a formar cidadãos, 
ativos e participativos na vida pública das suas comunidades, e que os canais convencionais 
para a sua integração e participação não têm refletido a sua voz e interesses, redes sociais como 
o Facebook, dentre outras, podem estar a funcionar como espaços alternativos de debate, de 
mobilização e de engajamento, de modo crescente e vigoroso. Através delas, as pessoas têm 
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acesso à informação e conhecimento que não têm através de meios tradicionais e convencionais, 
enriquecendo o seu entendimento sobre diversos assuntos de utilidade pública e lhes conferindo 
conhecimento de causa suficiente para os debater e influenciar, de um ou de outro modo, através 
das redes sociais e dos seus espaços reais de socialização.  
          Para efeitos da presente dissertação, enquadrar-se-á a educação para a cidadania através 
das redes sociais dentro do que Singh (2015) propõe como a terceira categoria de programas de 
aprendizagem não-formais: aquela que é conduzida por organizações da sociedade civil que 
desenvolvem programas de aprendizagem baseados na comunidade, tais como a extensão 
agrária, a educação para a cidadania, a saúde, o planeamento familiar, a educação cívica e os 
mass media. Embora esta categoria não seja frequentemente vista como parte do sistema 
educativo convencional, ela é uma parte importante do desenvolvimento pessoal, da vida 
quotidiana e de aquisição de competências para a vida, bem como uma rota alternativa para a 




          O interesse pela realização do presente estudo surgiu, primeiramente, após a 
elaboração, pelo autor, de um ensaio para efeitos de avaliação durante a frequência da 
unidade curricular de Problemáticas Educativas Contemporâneas, do Mestrado em 
Estudos Africanos. O trabalho, intitulado “A Educação Informal através das Redes 
Sociais – o Facebook como uma plataforma para a promoção e o exercício de cidadania 
e de participação política em Moçambique”, teve como principal objetivo refletir sobre 
como a educação informal, disseminada através das redes sociais, poderia ser uma 
alternativa para o engajamento cívico e político em Moçambique. Como principal 
conclusão do trabalho, constatou-se que a educação informal através de redes sociais 
como o Facebook tem sido uma alternativa relativamente bem-sucedida e 
potencialmente crescente no país, e que, pese embora tais redes ainda não 
influenciassem, de modo direto e decisivo, a forma como a cidadania e a política têm 
sido feitas em Moçambique, era inegável que as redes sociais funcionavam como um 
veículo importante e incontornável de formação, de exercício e de disseminação de 
educação, informação e conhecimento junto da população moçambicana que a elas 
tivessem acesso. Os resultados encontrados pela pesquisa sobre a importância e a 
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relevância das redes sociais como um meio alternativo de educação para a cidadania e 
participação política de jovens e adultos em Moçambique, que serviu de base para o 
trabalho supracitado, despertou o interesse do autor para explorar ainda mais essa 
temática e, desta vez, na perspetiva das organizações da sociedade civil moçambicana 
cujo escopo de atuação versam também sobre a educação para a cidadania e que, 
inclusive, tinham as redes sociais como um veículo para a sua prossecução.  
          O trabalho sobre o impacto de redes sociais como o Facebook para a promoção e 
o exercício da cidadania em Moçambique permitiu ao autor chegar a diversas 
constatações. Uma delas é que o crescimento e a massificação de tecnologias digitais, 
à escala global, têm estado a mudar radicalmente a forma como as pessoas têm usado o 
seu espaço comunicativo em todas as dimensões da sua vida em sociedade. Com efeito, 
existem em Moçambique cerca de 1,8 milhões de usuários de Internet, o que perfaz quase 6,2% 
da sua população total1, que correspondendo a uma percentagem ainda reduzida da população, 
não deixa de ser significativa.2 O Facebook, uma rede social lançada em 2004, é a maior rede 
social e a mais usada em todo o mundo.3 Paralelamente, e segundo dados publicados em 2015, 
o Facebook é também a rede social mais usada em Moçambique, com cerca de 1,4 milhões de 
usuários ativos.4 Este número representa cerca de 5% de toda a população moçambicana, 
estimada pelo Instituto Nacional de Estatística, em 2017, em cerca de 27 milhões de habitantes.5 
          Nas redes sociais, os cidadãos produzem e mediatizam a sua própria visão e 
entendimento da vida pública do país, não mais funcionando como meros recetores do 
que a grande media nacional ou o poder político vigente e seus agentes disseminam. A 
natureza maleável das redes sociais oferece a possibilidade de explorar modos 
inovadores de comunicação política, tais como vídeos, textos, áudios e gráficos (Loader 
& Mercea, 2012, p. 5). O carácter prático e interativo destas funcionalidades, muito 
atrativas para segmentos juvenis de um ou de outro modo não engajados na política 
                                                          
1http://www.internetworldstats.com/africa.htm, acedido a 12 de Junho de 2017. 
2 Num estudo feito por Barroso (2016), constatou-se que grande parte desses usuários vive nos principais centros 
urbanos do país (com maior densidade para a província de Maputo), são predominantemente estudantes (do ensino 
secundário e superior), maioritariamente do sexo masculino e entre os 19 e os 40 anos.  
3https://pt.wikipedia.org/wiki/Facebook, acedido a 07 de Maio de 2017. 
4 http://www.internetworldstats.com/africa.htm, acedido a 12 de Junho de 2017. 
5 http://www.ine.gov.mz,  acedido a 07 de Maio de 2017. 
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convencional, faz com que a Internet seja uma arena de eleição para a sua crescente 
consciencialização e participação. (ibid., p. 8). O Facebook, por exemplo, é visto pelos 
jovens como uma alternativa funcional aos canais tradicionais de comunicação e de 
participação política, marcadamente formais, conservadores e com regras muito rígidas. 
Por essa via, as redes sociais constituem, nos dias de hoje, o veículo mais profícuo de 
participação cívica no modelo bottom-up (das bases para o topo). 
          As redes sociais são, por conseguinte, uma forma inovadora de participação 
cívica que possibilita aos cidadãos monitorarem criticamente as ações dos governos e 
os interesses corporativistas, a terem escolhas políticas em função de recomendações 
das suas redes de discussão e a interagirem diretamente com organizações políticas 
convencionais ou não convencionais (ibid., p. 5). Paralelamente, por permitir uma forte 
interatividade com o público e por gerar um novo tipo de discussão pública, a Internet 
pode transcender o carácter manipulador ou desvirtuado dos media tradicionais e abre 
a sua agenda a assuntos que, de outro modo, nunca seriam difundidos (Correia, 2016, 
p. 102). Consequentemente, emerge o fenómeno do ciberativismo, onde organizações 
da sociedade civil, movimentos sociais e indivíduos, de forma coletiva ou isolada, 
produzem, através da Internet, as suas próprias ideias, notícias, agendas, práticas 
discursivas, estratégias e táticas de intervenção, facilitando o envolvimento de cidadãos 
na observação e interpretação de eventos (ibid., p.103). Estes atores partilham, dentre 
outras características, de um sentido de pertença a um coletivo, de um posicionamento 
claro em relação a um adversário identificado e de uma proposta alternativa ao status 
quo, interessando-se mais em elevar a consciencialização dos cidadãos do que em 
controlar o poder político – por conseguinte, eles focam a sua ação no campo cultural e 
social, em detrimento do político (ibid., p 105). 
          Embora autores como Charles (2014) defendam que as novas tecnologias de informação 
e comunicação ainda não tenham de facto mudado o mundo – a condição do homem como ser 
vivo falível ou a ocorrência autónoma dos fenómenos naturais, por exemplo – eles concordam 
que é inegável que elas têm alterado radicalmente a forma como as sociedades modernas têm 
funcionado. Esta mudança reflete-se não só na forma como tais sociedades vivem o seu dia-a-
dia, como também no modo como os seus membros interagem uns com os outros ou com as 
estruturas políticas, sociais, económicas ou culturais nelas existentes. Mais especificamente, a 
agenda de investigações sobre tais ambientes se expande para o estudo da apropriação de cada 
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uma dessas tecnologias por parte de atores diversos do campo da política - há trabalhos voltados 
para analisar de que maneira governos, cidadãos, movimentos sociais (sejam eles organizados 
ou espontâneos) e partidos políticos, dentre outros agentes, empregam os recursos de 
comunicação digital a fim de alcançar seus objetivos. Tal como assevera Marques (2016), por 
exemplo, um blog mantido por iniciativa da sociedade civil com o objetivo de fiscalizar a 
prestação de contas dos candidatos durante as eleições mostra-se um objeto de estudo legítimo.  
          Outrossim, é na educação informal onde a transmissão cultural entre gerações ocorre, 
salientando-se o desenvolvimento de uma vasta gama de perceções, sentimentos e atitudes. 
Como expõe Singh (2015, p. 9), em espaços educativos informais as pessoas aprendem o que 
lhes interessa, podendo livremente decidir quando e com quem aprender, e tendo como 
finalidade o desenvolvimento, a nível individual, da capacidade de mobilizar recursos (pessoas, 
instituições ou tecnologias) de modo a responder a desafios emergentes. Nesse contexto, estudar 
como espaços educativos informais, como o Facebook, são capitalizados para a promoção e o 
exercício da cidadania em Moçambique, quando usados tanto por parte de grupos sociais como 
por indivíduos, revela-se pertinente, sobretudo quando adaptados às suas necessidades e 
interesses e quando o impacto do seu uso é posteriormente traduzido na vida pública e privada 
dos seus usuários. Primeiro, porque é uma área temática ainda não explorada no país, devido à 
sua atualidade e novidade. Segundo, porque se pretende com o presente estudo lançar algumas 
linhas de pesquisa futura que poderão, eventualmente, ser aprofundadas e sistematizadas sobre 
o tema.  
          Com efeito, e precisamente por ser uma área de estudo relativamente nova para a 
realidade moçambicana, qualquer tentativa de generalizar as consequências políticas ou sociais 
do uso da tecnologia digital, particularmente em ações de promoção e de exercício da cidadania 
e de participação política, por exemplo, podem ser ainda prematuras. A par disso, os efeitos da 
utilização de uma mesma ferramenta de comunicação variam substancialmente, uma vez que 
dependem do perfil dos usuários, das configurações dos sistemas políticos, das singularidades 
de cada cultura política, do princípio democrático em questão (participação, liberdades, direitos, 
transparência) e das próprias características de cada iniciativa empreendida (Marques, 2016, p. 
9). Entretanto, e mesmo salvaguardando todas essas limitações, é preciso dar-se sempre um 
primeiro passo num contexto completamente novo como o de Moçambique. É, por conseguinte, 
social e cientificamente relevante desenvolver um estudo específico e sistematizado sobre a 
natureza, o alcance e as problemáticas da educação para a cidadania através das redes sociais 
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em Moçambique, aspeto que, modestamente, constitui a principal justificativa do presente 
estudo. 
 
Organização Temática  
 
          A presente dissertação está dividida em quatro capítulos. No primeiro capítulo, discutir-
se-ão os fundamentos teóricos em que se alicerçará o estudo, nomeadamente o paradigma pós-
moderno e a teoria dos movimentos sociais, bem como se definirá de forma operacional e 
contextual os principais conceitos-chave do mesmo, nomeadamente a educação para a 
cidadania, as redes sociais e as organizações da sociedade civil. No segundo capítulo, 
apresentar-se-á a metodologia adotada para a elaboração da dissertação. No terceiro capítulo, 
serão apresentadas as perceções e experiências de organizações da sociedade civil 
moçambicana com base nos dados recolhidos durante a fase do estudo de campo. No quarto e 







Capítulo 1 - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
          Segundo Afonso (2005, p. 23), “o trabalho empírico pressupõe o questionamento da 
realidade social observada a partir de um qualquer esquema conceptual mais ou menos 
estruturado em teorias ou modelos consolidados”. Nesse contexto, o tema de pesquisa da 
presente dissertação será discutido dentro da estrutura teórica do paradigma pós-modernista. 
Para melhor contextualizá-lo, importa referir que, tal como afirma Boaventura de Sousa Santos 
(2002, p. 15), emergiu, a partir dos séculos XVI e XVII, “um ambicioso e revolucionário 
paradigma sociocultural assente numa tensão dinâmica entre a regulação social e a emancipação 
social” – e que convergiu, a partir dos meados do século XIX, com o capitalismo, assumindo, 
no limiar do terceiro milénio, o seu culminar - designado como modernidade ocidental. Para 
este autor, esse paradigma não é global ou universal, “mas sim um paradigma local que se 
globalizou com êxito, um localismo globalizado” (Santos, 2002, p. 18). O paradigma pós-
modernista surge então como uma crítica à tal modernidade, essencialmente nas décadas finais 
do século XX. Este paradigma tem como um dos seus mais proeminentes precursores teóricos 
o filósofo francês Jean-François Lyotard, que na obra “O Pós-Moderno” (1988) atribuiu o termo 
“pós-moderno” ao estado da cultura após as transformações que afetaram as regras de jogo da 
ciência, da literatura e das artes, a partir do final do século XIX e nas sociedades pós-industriais, 
e que pode ser simplificado ao extremo com o que ele chama de “incredulidade em relação aos 
metarrelatos” (p. xvi).   
          Como ponto de partida, Lyotard considera que o saber muda de estatuto ao mesmo 
tempo que as sociedades entram na idade dita pós-industrial e as culturas na idade dita pós-
moderna, passando a ser determinado mais em função de informações tecnológicas que afetam 
tanto a pesquisa e a transmissão de conhecimentos como as operações de aquisição, 
classificação, acesso e exploração dos mesmos (pp. 3-4).  
          Por conseguinte, e ainda segundo Lyotard, tal saber submeter-se-á a novos canais 
e se tornará operacional se o conhecimento puder ser traduzido em quantidades de informação, 
devendo tanto os seus produtores como os seus utilizadores ter os meios de traduzir em 
linguagem cibernética o que alguns procuram inventar e outros aprender (ibid., p. 4). Para 
Lyotard, este tipo de saber, alicerçado pelo processo de informatização das sociedades, “pode 
também servir os grupos de discussão sobre os metaprescritivos dando-lhes as informações de 
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que eles carecem ordinariamente para decidir em conhecimento de causa” (pp. 119-120). Para 
a realidade moçambicana, atestar como estes desenvolvimentos se articulam dentro de 
processos educativos orientados para a promoção da cidadania e exponenciados por recursos 
tecnológicos digitais como as redes sociais será inquestionavelmente pertinente.  
          Vieira & Caldas (2006), mesmo reconhecendo a dificuldade da sua definição e ao 
facto de a mesma não ser consensual, assumem, de modo genérico, que o pós-modernismo 
corresponde a um movimento teórico multidisciplinar que tem como denominador comum a 
resistência à modernidade e, em particular, a crítica à razão iluminista.  Para estes autores, houve 
um conjunto particular de eventos e condições que caracterizaram o final do século XX e o 
início do século XXI, assente sobretudo no advento da globalização, na consideração do 
relativismo e do pluralismo (caracterizados pela dissipação da objetividade e da racionalidade, 
tidas como tipicamente modernas), na espetacularização da sociedade (marcada pela 
centralidade dos media e da imagem), na expansão da cultura de massa, na normalização da 
mudança (pela perpetuação de tudo como volátil e transitório), na configuração do papel do 
indivíduo na sociedade primordialmente como consumidor e na comoditização do 
conhecimento (p. 64). Mais adiante, estes autores salientam o facto de os autores pós-
modernistas defenderem que o conhecimento apenas pode ser entendido à luz do tempo, espaço 
e contexto social em que é construído por indivíduos e grupos e de apelarem à desconstrução 
de narrativas (ibid.), argumento em que, para efeitos da presente dissertação, se fundamentará 
a pertinência do estudo da realidade moçambicana de forma específica. 
          Bauman (2001) designa a esse período de “modernidade líquida”, em que os elos 
que entrelaçam as escolhas individuais em projetos e ações coletivas têm estado a se dissolver, 
nomeadamente os padrões de comunicação e coordenação entre as políticas de vida conduzidas 
individualmente, de um lado, e as ações políticas de coletividades humanas, de outro (p. 12). 
Para este autor, predomina nesta era uma sociedade de “indivíduos livres” que fez da crítica da 
realidade, da insatisfação perante o status quo e da expressão dessa insatisfação uma parte 
inevitável e obrigatória dos afazeres da vida de cada um dos seus membros (p. 31). Mais adiante, 
Bauman considera que esse novo tipo de modernidade, ao contrário da homogeneizante, 
coletivista e triunfalista que a precedera, é crítica, fragmentária e assente na primazia do 
indivíduo (pp. 37-38). Esta tendência individualista (e individualizadora) da sociedade 
contemporânea é identificada pelo autor como uma das principais razões para que os cidadãos, 
frágeis e impotentes isoladamente, tenham dificuldade em mobilizar as suas reivindicações 
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individuais em interesses compartilhados e, seguidamente, em ação conjunta (p. 44). 
Consequentemente, eles esperarão e desejarão do “poder público” apenas duas coisas: o 
respeito pelos direitos humanos e a garantia de paz e segurança públicas (p. 45). Em última 
análise, essa individualização terá como corolário a corrosão e lenta desintegração da cidadania 
e a colonização de assuntos públicos pelos de interesse privado (p. 46). Verificar como tudo 
isto se desdobra, ao se estudar a realidade moçambicana, pode trazer algumas luzes sobre a 
natureza e a dinâmica das organizações da sociedade civil, de movimentos sociais e dos demais 
indivíduos que, organizados de forma singular ou coletiva, decidem abraçar causas públicas 
diretamente associadas à cidadania e na tentativa de responderem ao que Bauman vê como a 
principal contradição da modernidade líquida – o abismo entre o direito dos indivíduos à 
autoafirmação e a capacidade que esses mesmos indivíduos têm de controlar as condições 
sociais que podem tornar realidade essa autoafirmação (p. 47).  
          Pitassi & Leitão (2002) consideram que, para os pós-modernistas, a realidade é um 
fluxo em transformação, e o conhecimento não é um processo individual, mas envolve o 
indivíduo, a coletividade e os objetos de pesquisa. Nesse contexto, o conhecimento do mundo 
só é possível por meio dos discursos particulares criados pela linguagem e pela visão sintética 
dos fenómenos, aceitando métodos como a etnografia, as biografias, as histórias vividas e 
contadas, a desconstrução textual, a interpretação semiótica e a intermediação da linguagem.  
          Esta perspetiva é também desenvolvida por outros autores. Nunes (2002) fala do 
advento da produção local de uma ciência contra-hegemónica, suscetível de apropriação por 
parte dos cidadãos, das comunidades locais, de movimentos sociais e de grupos e coletivos 
concretos. Cardoso (2012) defende uma rutura epistemológica com os paradigmas ditados pelas 
ciências sociais ocidentais e a pertinência da instituição de uma prática científica, 
particularmente no contexto africano, efetivamente autónoma, endógena e alternativa, que 
funcione como um instrumento de transformação das sociedades africanas numa dimensão 
tanto instrumental como emancipadora. Meneses (2012) reitera a imperiosidade da avaliação 
da qualidade do conhecimento produzido por essa pesquisa em função do seu poder 
transformador, tanto das relações injustas e desiguais existentes no mundo tal como ele é hoje, 
bem como das estruturas geradoras da opressão, da desigualdade e da injustiça. Esta visão 
implicará e justificará, para efeitos da presente dissertação, a priorização dos discursos diretos 
dos agentes da sociedade civil moçambicana que se envolvem em ações educativas para a 
promoção da cidadania em espaços virtuais como o Facebook.  
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          Mello (2016), através de uma análise terminológica, considera que o pós-
modernismo indica uma etapa de transição, algo indefinido e instável, caracterizado pela 
indiferenciação e pela experimentação descomprometida, numa pretensa fuga ao formalismo e 
ao doutrinário. Recuperando bases teóricas do pensador alemão Jürgen Habermas (este que 
considera o pós-modernismo como um estágio da modernidade), este autor assinala que, com 
o pós-modernismo, também se testemunha o advento de um novo conceito de esfera pública, 
onde o uso público da razão se pauta pela “autoridade do melhor argumento” nas relações entre 
o Estado e a sociedade civil (p. 241). Meneses (2012) lembra, analisando o contexto 
moçambicano, que a tensão entre o projeto nacional, de base territorial moderna - mapeado, 
legislado e historizado pela mão colonial - e as sucessivas (re)construções das várias identidades 
presentes no território moçambicano nem sempre tem sido pacífica ou mesmo dialogante (p. 
94-95). Ademais, e ainda segundo esta autora, o projeto unitário que emergiu após a 
independência de Moçambique foi desafiado por outras narrativas que questionavam o seu valor 
como representativo da nação moçambicana (ibid.). Será interessante reavaliar todas estas 
particularidades, ao se estudar o contexto moçambicano, particularmente ao se debruçar sobre 
o papel cívico que algumas organizações da sociedade civil moçambicana desempenham na 
nova esfera pública aberta pelas redes sociais e sempre em relação com o poder político vigente. 
          Santos (2002), por sua vez, afirma que o mundo vive um período de transição 
paradigmática caracterizado pela incerteza, pela complexidade e pelo caos que se repercute nas 
estruturas e nas práticas sociais, nas instituições e nas ideologias, nas representações sociais e 
nas inteligibilidades, na vida vivida e na personalidade, com influência tanto nos dispositivos 
de regulação social como nos de emancipação social (p. 257). Essa transição paradigmática 
traduzir-se-á, para Santos, em emancipações sociais construídas através de uma tripla 
transformação: a transformação do poder em autoridade partilhada, a transformação do direito 
despótico em direito democrático, e a transformação do conhecimento-regulação em 
conhecimento-emancipação (p. 334). Tal viragem teria como consequência a democratização 
emancipatória do espaço de cidadania (p. 340). 
          Santos (2002) propõe um conhecimento pós-moderno de oposição, marcadamente 
emancipatório e construído a partir das tradições epistemológicas marginalizadas da 
modernidade ocidental (p. 103), assente numa dimensão de solidariedade como marca ética e 
numa dimensão de participação como marca política, de forma a contrariar a redução da política 
a uma prática social sectorial e especializada e na rígida regulação da participação dos cidadãos 
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nessa prática (p. 113). Debruçando-se sobre a teoria crítica pós-moderna, afirma que a mesma 
procura reconstruir a ideia e a prática da transformação social emancipatória, sendo tarefa 
primordial da inquirição crítica pós-moderna a transformação de elementos como as formas de 
socialização, de educação e de trabalho, tendo em vista aquilo que designa por “construção 
social da rebeldia” e de “subjetividades inconformistas e capazes de indignação” (p. 33). Para 
este autor, tal construção terá como principais desafios a discrepância entre as experiências e as 
expectativas sociais, a dicotomia entre o consenso e a resignação na relação entre as classes 
dominantes e as classes dominadas, e a dicotomia entre a espera e a esperança (p. 33-35). Esta 
abordagem pode iluminar algumas realidades, no estudo do contexto moçambicano, sobretudo 
ao se analisar os espaços e contextos educativos e de socialização abertos pelas redes sociais. 
Por exemplo, como os seus usuários, de forma coletiva ou singular, os usam para materializar 
as suas agendas e como a prossecução dessas agendas “se rebela” contra as políticas públicas 
que não vão de encontro com as suas expectativas e interesses.  
          Revela-se também pertinente recuperar algumas perspetivas de autores africanos 
sobre o impacto da modernidade em África e as diversas perceções sobre a sua repercussão nas 
dinâmicas políticas, económicas e sociais atuais do continente. Sanya Osha (2011), por 
exemplo, considera que os legados e as influências da ideia europeia do Iluminismo, da 
reformulação moderna do projeto de democracia e de fé na promessa da ciência e tecnologia, 
da descontinuidade radical com o “medievalismo” e da crença da racionalidade de autores como 
Kant, Hume e Mill, ou, finalmente, da apropriação do sentido político do progressivismo, têm 
tido uma difusão problemática em África. Mesmo reconhecendo existirem momentos vigorosos 
de assimilação e de aceitação desses legados e influências, esta autora destaca também algumas 
experiências adversas, particularmente pelo facto do continente não ter decidido ainda o que 
fazer com a modernidade, por não ter descoberto que versão (ou versões) dela melhor serve(m) 
aos seus interesses e por não ter ainda resolvido as contradições da contínua dicotomia entre as 
tradições indígenas e as transformações estruturais propostas pelo projeto da modernidade (pp. 
170-171). Como saída, a autora propõe uma desconstrução da lógica hegemónica da 
modernidade, desligada do seu elitismo cultural e que se apresente como um cosmopolitanismo 
multicultural. Por conseguinte, e uma vez que África ainda não definiu a sua relação com o 
promovido paradigma universalista, terá ainda dificuldades em estabelecer o que é de pertença 
universal e o que é de pertença particular africana, com sérias implicações políticas em assuntos 
de carácter étnico ou cívico característicos dos processos de formação dos Estados pós-coloniais 
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em África. Efetivamente, os processos de descolonização no continente criaram nações-Estado 
artificiais e com instituições fracas que, aliadas à aceleração recente do processo de 
globalização (económica, política, cultural e tecnológica) comandadas pelo Ocidente, têm 
aberto muitos desafios aos países africanos. Para efeitos da presente dissertação, é importante 
não deixar de lado as consequências políticas e sociais de tais legados e influências, sobretudo 
em articulação com as questões de cidadania e de participação política. Com efeito, como bem 
alerta Osha, as instituições herdadas dos regimes coloniais foram criadas para ter interações 
marginais com a modernidade, não tendo sido atualizadas ou remodeladas pelos regimes pós-
coloniais que as herdaram para servir aos interesses locais dos seus povos (2011, p. 174).   
          Recorrer-se-á, igualmente, à teoria dos movimentos sociais, com especial ênfase 
para a defendida por Jürgen Habermas e recuperada por Gemma Edwards (2009), para perceber 
a natureza e as características de alguns movimentos sociais em Moçambique. Segundo esta 
teoria, emergiu na segunda metade do século XX uma nova vaga de movimentos sociais 
extremamente diversa e que incluía movimentos ambientais, pela paz, em prol dos direitos de 
minorias, juvenis, reformistas e feministas, dentre outros. Ainda segundo Edwards (2009), esses 
movimentos sociais apresentavam uma organização diversificada, assente em estruturas 
organizacionais não hierárquicas e descentralizadas que se centravam em valores como 
participação, inclusão e democracia interna. Além disso, viam-se a si mesmos de forma 
separada da classe política, embora se caracterizassem grandemente por ser reações 
‘defensivas’ a interferências económicas e políticas na vida quotidiana, por se unirem como 
uma crítica ao crescente sistema de colonização das suas vidas pela estrutura política, 
económica e social neoliberal e por apresentarem publicamente visões alternativas de como 
viver a sua própria vida (p. 382). 
          Eisenstadt (2001) vê esses movimentos sociais como expressão do 
desenvolvimento de novas visões de identidade coletiva, essencialmente políticas, sociais e 
civilizacionais, surgidas inicialmente em países ocidentais e que se alastraram um pouco por 
todo o mundo, caracterizadas sobretudo pelo abandono dos movimentos orientados em torno 
do Estado, pela prossecução de programas locais e pela construção de novos espaços sociais, 
políticos e culturais autónomos (p. 152).  
          Em Moçambique, a interferência dessas forças, assentes sobretudo na estrutura do 
Estado e nas forças do mercado, também levou à emergência de movimentos sociais que tinham 
como principal objetivo a defesa dos seus estilos de vida (direitos humanos, proteção ambiental) 
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ou a imposição de outros (feminismo, minorias sexuais). Segundo Edwards (2009), ainda 
inspirada na teoria de Habermas, todos esses movimentos sociais tinham, até certo grau, o 
potencial de implementar mudanças sociais uma vez que a natureza da sua resistência à 
colonização implicava o uso da “ação comunicativa”. Por essa medida, eles não só reforçavam 
a infraestrutura comunicativa do seu universo, como também contribuíam, através de 
discussões e debates, para a revigoração de uma “esfera pública” na qual a legitimidade do 
sistema podia ser questionada e chamada a prestar contas (p. 384).  
          Para efeitos da presente dissertação, alargar-se-á essa noção habermasiana de 
“esfera pública” e de “ação comunicativa” para as redes sociais como o Facebook, caracterizada 
pela exploração do potencial da internet como uma fonte de revitalização da esfera pública por 
providenciar novos espaços onde debates e diálogos abertos e inclusivos entre os cidadãos 
podem tomar lugar. É precisamente dentro desse quadro conceptual que se pretende estudar a 
natureza e o modo como algumas organizações da sociedade civil, movimentos sociais 
moçambicanos e indivíduos, de forma isolada ou coletiva, têm usado tais espaços para a 
prossecução dos objetivos da sua missão estatutária ou dos seus interesses, respetivamente, no 
que concerne à educação para a (ou no exercício da) cidadania. 
          Para o desenvolvimento da pesquisa, foram identificados alguns conceitos-chave 
nos quais se estruturará a base do trabalho e para os quais que se tentará aqui apresentar o 
enquadramento operacional e contextual em que serão usados. Tais conceitos são, 
nomeadamente:  
a) educação para a cidadania; 
b) redes sociais; 
c) organizações da sociedade civil. 
 
Educação para a Cidadania 
 
A educação, entendida como “uma prática social inerente à existência humana e [que] 
pode caracterizar-se como o conjunto de atividades através das quais as pessoas aprendem e 
ensinam o seu universo natural e sociocultural” (Gómez et al., 2007, p. 159), pode ser 
providenciada através de mecanismos e procedimentos educativos formais, não-formais e 
informais. Como em todo o mundo, em Moçambique a educação formal, percebida como “uma 
modalidade educativa institucional, convencional e oficial, que responde a uma organização 
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rígida, orientada por conteúdos estabelecidos num currículo prescrito pelos componentes da 
sociedade a que se aplica” (ibid., 2007, p. 163), é a que mais se se tem evidenciado em relação 
aos outros tipos de educação, nomeadamente não-formais e informais.  
          Para efeitos da presente dissertação, particular ênfase será dada à educação não-
formal e informal, também denominada contínua, comunitária, permanente ou extraescolar. 
Esta vertente educativa é aquela que decorre nas vivências quotidianas de um indivíduo e nas 
relações políticas, económicas, sociais ou culturais que ele estabelece com o seu meio, no seio 
da sua família, sociedade, grupos de interesse e meios de comunicação; ela carece de uma 
organização rígida e sistemática, sendo veiculada por estímulos e experiências sociais que, 
podendo ser ou não intencionalmente formativas ou estar ou não planificadas e previstas num 
cenário institucionalizado, produzem resultados educacionais que contribuem para a formação 
das pessoas e a sua integração na sociedade (Gómez et al., 2007, p. 165).  
          Se percebida como aprendizagem para toda a vida, ela envolve todas as formas de 
aprendizagem (formais, não-formais e informais) tendentes a promover a educação numa base 
holística, a combater desigualdades, a promover oportunidades educativas e a enriquecer a 
qualidade da aprendizagem, servindo também para objetivos de desenvolvimento social, 
económico e pessoal (Singh, 2015, p. 45). Jarvis (2006), por sua vez, apresenta uma definição 
do conceito de aprendizagem ao longo da vida um bocado mais elaborado. Segundo ele, 
aprendizagem ao longo da vida pode ser definida como a combinação de processos ao longo da 
vida no qual todas as componentes de uma pessoa – corpo (genético, físico e biológico) e mente 
(conhecimento, habilidades, atitudes, valores, emoções, crenças e sentidos) – experimentam 
situações sociais cujo conteúdo percebido é então transformado de forma cognitiva, emotiva ou 
prática (ou através de qualquer combinação) e integrado na biografia individual da pessoa, 
resultando numa pessoa em contínua mudança ou numa pessoa mais experiente (p. 134). 
          Adota-se como conceito de cidadania, para efeitos da presente dissertação, o 
conjunto de direitos e deveres de um indivíduo que pertence a uma determinada comunidade, 
manifestos na sua participação cívica, cultural e política, não só de forma passiva (através do 
direito de votar, de aceder à educação, de pagar os impostos e de cumprir as leis) como também 
ativa, entendida em simultâneo como direito e dever de participar na vida social e política da 
comunidade (Martins & Mogarro, 2010, p. 187). Reiter (2014) propõe um conceito ainda mais 
apurado de cidadania, de preciosa utilidade para o contexto da presente pesquisa - o de 
“cidadania substantiva”, que, segundo ele, vai para além do status formal associado ao conceito 
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e expressa também a forma como indivíduos e grupos a usam e a aplicam nas suas lutas por 
mobilidade social, status, acesso e poder, aquela que precisa de ser constantemente defendida, 
imposta ou negociada com o Estado ou outros indivíduos e grupos sociais (p. 27).  
          Por conseguinte, sempre que se recorrer à expressão “educação para a cidadania” 
estar-se-á a referir a todo o esforço educativo feito, independentemente da sua tipologia, para 
desenvolver competências e aptidões cognitivas que possibilitem a um indivíduo a participação 
efetiva na vida cívica, cultural e política da sua comunidade e/ou do seu país. Fernández & 
Sundström (2011, p. 368) destacam três elementos que se têm de ter em conta ao se estudar a 
educação para a cidadania: 
• O ensino objetivo de factos sobre a história de um país, o seu sistema político e a sua 
composição etnográfica; 
• A inculcação de valores como a democracia, os direitos humanos e o respeito pelo 
ambiente; 
• O cultivo de habilidades e qualidades como o raciocínio crítico, o ceticismo e a 
abertura mental. 
 
          Schulz et al. (2016, p. 11), por sua vez, consideram que a educação para a cidadania 
não se esgota apenas no que é instruído pela escola, mas que é um produto proveniente de uma 
série de processos que tomam lugar em diferentes ambientes, através das interações das pessoas 
com outras pessoas e diversas comunidades em que se encontrem associados. No entanto, e 
ainda segundo estes autores, para que tais pessoas atuem efetivamente como cidadãos, deverão 
desenvolver habilidades cognitivas através da posse de um padrão de conhecimento e da 
capacidade de refletir criticamente sobre as instituições, eventos, ações e processos que existem 
nas suas comunidades civis e cívicas, bem como de desenvolver e justificar visões e atitudes 
perante tais elementos.  
          Nesse sentido, existem para estes autores dois principais domínios que devem ser 
analisados ao se estudar a educação para a cidadania: primeiro, o domínio cognitivo, relativo à 
capacidade de aprender e, por consequência, de refletir e de fazer uso efetivo desse 
conhecimento; e, segundo, o domínio afetivo-comportamental, relativo às atitudes 
desenvolvidas a partir do domínio cognitivo e que resulta no engajamento ou efetiva 
participação na vida cívica de uma dada sociedade (ibid., p. 12). Mais adiante, estes autores 
afirmam que essa aprendizagem ocorre sempre dentro de um contexto que pode ser distinguido 
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a vários níveis: o contexto comunitário (local, regional, nacional e supranacional), o contexto 
escolar, o contexto familiar ou de pares e o contexto individual (ibid., p. 39).  
          Para efeitos da presente dissertação, é importante, antes de tudo, fazer a devida 
contextualização política e histórica em que o sistema nacional de educação moçambicano 
concebe e institui a educação para a cidadania. Com efeito, tal como apontam Schulz et al. 
(2016, p. 42), o legado histórico, o sistema político, a estrutura da educação e o respetivo 
currículo são fonte de informação contextual quando se fala de educação para a cidadania (ibid., 
p. 42). Segundo o artigo 3 da Constituição da República de Moçambique (2004), “a República 
de Moçambique é um Estado de Direito, baseado no pluralismo de expressão, na organização 
política democrática, no respeito e garantia dos direitos e liberdades fundamentais do Homem”. 
Tais direitos e liberdades fundamentais consagradas ao cidadão dizem respeito, dentre outros, 
à vida, às liberdades de expressão e de informação, de imprensa, de associação, de constituir, 
participar e aderir a partidos políticos, de consciência, de reunião e de manifestação (artigo 48 
e subsequentes).  
          No que tange à educação para a cidadania, a Lei n° 6/92, de 06 de Maio, que 
estrutura o Sistema Nacional de Educação em Moçambique (SNE), estabelece como princípio 
pedagógico do processo educativo, pela alínea e) do artigo 2, “a ligação estreita entre a escola 
e a comunidade, em que a escola participa ativamente na dinamização do desenvolvimento 
socioeconómico e cultural da comunidade e recebe desta a orientação necessária para a 
realização de um ensino e formação que respondam às exigências de desenvolvimento do país”. 
Nos seus objetivos gerais, o SNE assume, pela alínea d) do artigo 3, o compromisso de “formar 
cidadãos com uma sólida preparação científica, técnica, cultural e física e uma elevada 
educação moral cívica e patriótica”.  
          Por essa perspetiva, assume-se claramente que a escola, consumação prática da 
educação formal, tem oficialmente como uma das suas principais missões, em Moçambique, o 
“empoderamento” dos cidadãos. Aliás, essa visão de escola é mesmo anterior à constituição de 
Moçambique como Estado independente, se tomarmos em conta um célebre discurso do 
primeiro presidente moçambicano, Samora Machel, em Julho de 1974, que tinha como principal 
mensagem “fazer da escola uma base para o povo tomar o poder” (Machel, 1974). Mas essa 
constatação parece vingar só em teoria. Em Moçambique, particularmente nas áreas urbanas e 
onde se destaca a cidade de Maputo, a capital do país, o exercício da cidadania manifesta-se 
essencialmente num tom de formalidade entre os cidadãos e as instituições públicas, onde os 
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primeiros (em princípio vistos como sujeitos conscientes dos seus direitos) atuam de forma não 
necessariamente passiva, mas menos interventiva e possivelmente vista como fraca nas suas 
relações com o Estado (Bussoti, 2012, p. 228). Na prática, essa função social da escola, presente 
no discurso político e no ordenamento jurídico moçambicano, parece estar atualmente 
desvirtuada e uma outra, a económica, mostra-se hegemónica – a escola como vendedora de 
serviços educativos a cidadãos que a economia de mercado pretende usar como força de 
trabalho. Por conseguinte, tem emergido uma perceção relativamente generalizada de que os 
cidadãos não vão à escola para serem melhores pessoas humanas, solidárias e participativas nos 
processos de gestão da vida pública nacional; pelo contrário, vão para obter um diploma ou 
certificações necessárias para um dia poderem ter emprego. 
          Por conseguinte, e num contexto educacional generalizado onde, parafraseando 
Canário (2006), “as políticas e práticas de educação escolar inscrevem-se num conjunto mais 
vasto e coerente de políticas de educação/formação funcionalmente subordinadas aos 
imperativos da racionalidade económica dominante e, portanto, às exigências de 
‘produtividade´, ´competitividade´ e da ´empregabilidade´” (pp. 198-199), algumas 
organizações da sociedade civil moçambicana têm desenvolvido programas alternativos de 
educação para a cidadania (nos termos conceptuais aqui apresentados) e cuja natureza e 
manifestação serão objeto central da presente dissertação. Com efeito, e como advoga Bauman 
(2001), o espaço público dos nossos tempos está cada vez mais vazio de questões públicas e os 
indivíduos estão sendo, gradual mas consistentemente, despidos da armadura protetora da 
cidadania e expropriados de suas capacidades e interesses de cidadãos, não lhes restando 
alternativas senão a de lutar pela sua condição de cidadão, emancipando-se da situação de 




          No contexto da presente dissertação, são percebidas como redes sociais todas as 
plataformas de comunicação entre pessoas e grupos sociais através de tecnologias digitais 
com acesso à Internet, por computador ou por telefones móveis (Cranston & Davis, 2010, 
p. 5). Fuchs (2016, p. 113) designa estas redes por social media6, apontando uma série de 
                                                          
6 Em linguagem corrente, social media é equivalente à expressão “redes sociais”, na língua inglesa. 
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plataformas acopladas à Internet como blogs (Blogspot, Wordpress, Tumblr), sites de 
relacionamentos sociais (Facebook, LinkedIn, VK, Renren), sites de partilha de conteúdos 
criados por usuários (YouTube, Vimeo, Youku) e microblogs (Twitter, Weibo) e wikis 
(Wikipédia).  
          Miller et al. (2016, p. 1) alertam para o facto de estas redes sociais não deverem ser 
vistas apenas como plataformas onde as pessoas publicam, mas também como o conteúdo 
nelas postado.7 Por essa via, estes autores consideram as redes sociais como parte integral 
do dia-a-dia dos seus usuários, onde muitos deles passam parte das suas vidas, “um outro 
lugar onde as pessoas vivem, lado a lado com a sua vida profissional, a sua vida familiar e 
a sua vida comunitária” (ibid., p. 7).  
          Para efeitos da presente dissertação, focar-se-á a abordagem das redes sociais 
exclusivamente como espaço e recurso tecnológico para a educação, a promoção e o 
exercício da cidadania. Por conseguinte, e dentro desse escopo, essas plataformas digitais 
de comunicação têm sido adotadas tanto por indivíduos, de forma singular ou coletiva, 
como por organizações da sociedade civil, que as usam como ferramentas táticas para 
exercerem formas contemporâneas de ativismo.  
          Segundo Megan Boler (2008), as redes sociais têm estado a contribuir para uma viragem 
histórica sem precedentes – a democratização radical do conhecimento e a multiplicação de 
fontes e vozes que desafiam os mass media dominantes, a meteórica ascensão do jornalismo 
feito pelos cidadãos (particularmente daqueles que procuram trazer as vozes das comunidades 
que não são normalmente representadas pelos grandes meios de comunicação social), bem 
como a revitalização da esfera pública pela massificação radical do uso dessas novas 
plataformas digitais (pp. 14-19). Mais adiante, esta autora sustenta que, ao invés de 
canalizarem as suas reivindicações por mudanças sociais através de mecanismos políticos 
institucionais, os seus usuários se focam na “prepolitização” ou na politização das suas 
audiências e no desenvolvimento de estratégias para contornar o poder agindo no mais 
profundo sentido de individualidade dos cidadãos (p. 74).  
           Para Kenneth Gergen (2008, p. 297), essas plataformas digitais têm contribuído 
decisivamente para o fortalecimento da democracia, por providenciarem aos seus usuários 
                                                          
7 Para estes autores, o mais importante ao se estudar as redes sociais se centra mais no que os seus usuários 
publicam e comunicam através dessas plataformas, sendo esse conteúdo o que efetivamente influencia e transforma 
as suas relações sociais. 
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possibilidades expandidas de ampliar a sua opinião política, por serem uma forma de expressão 
muito popular nas gerações mais jovens, e por serem desenvolvidas de forma horizontal e sem 
intermediários.  
         Terry Anderson (2016), teorizando sobre o potencial de aprendizagem através da 
Internet, destaca três vantagens do seu uso como recurso educacional:  
• possibilita comunicações de muito baixo custo, em tempo real, combinando 
recursos de texto, voz e vídeo, podendo ser facilmente armazenadas e pesquisadas, 
transmitidas de um-para-um ou de um-para-muitos e sem restrições geográficas ou 
espaciais; 
•  cria um contexto de abundância de informação, disponível em diversos formatos, 
passível de ser criada e/ou disseminada pelos próprios usuários; 
• permite o desenvolvimento de agentes ativos e autónomos, livres de recolher, 
agregar, sintetizar e filtrar conteúdos relevantes para aprendizagem individual ou 
em grupo.  
          Miller et al (2016, p. 70), debruçando-se sobre o impacto das redes sociais na educação, 
assumem que, hoje em dia, a dimensão social da aprendizagem tem estado a ser conduzida nos 
espaços abertos pelas redes sociais. Como fundamento, referem que elas têm uma grande 
importância junto da juventude por ser o lugar onde os jovens passam uma grande parte do seu 
tempo e, paralelamente, têm estado a “reenergizar” a experiência da educação e a forçar a 
educação formal a adotar novas formas de aprendizagem mais informais e interativas.  
          No que concerne ao seu potencial para a promoção e o exercício da cidadania, podem ser 
identificadas uma série de forças e oportunidades abertas pela emergência e popularização das 
redes sociais a nível global. Com efeito, elas abrem oportunidades de se reconstruir laços 
comunitários e de confiança, por meio do compartilhamento de interesses semelhantes e da 
oportunidade de driblar barreiras de ordem cronológica ou geográfica (Marques, 2016, p. 39). 
Através delas, as pessoas podem agora construir os seus próprios sistemas de informação, indo 
muito para além do que é providenciado pelos mass media (Castells, 2008, p. 449).  
          Conjugadas com tecnologias de comunicação móveis, por exemplo, as redes sociais 
podem ajudar as pessoas a redesenvolver um sentido de integração de grupo, a reduzir a sua 
anomia e a dar-lhes voz, de forma a se religarem às agências políticas que as representam e a 
restaurarem a sua participação política ativa (Katz, 2008, p. 441). Por serem plataformas que 
viabilizam uma difusão ágil de conteúdos, tais redes podem constranger a adoção de 
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comportamentos inadequados, tanto no que concerne à aplicação de verbas públicas, quanto no 
que se refere à violação de direitos e regras que normatizam o jogo democrático – sobretudo 
em situações nas quais as violações são praticadas por agentes do Estado (Marques, 2016, p. 
22). Nesse sentido, elas podem furar hierarquias, estruturas e procedimentos no diálogo entre o 
cidadão e as elites no poder, influenciando grandemente o processo de tomada de decisões. 
          Para Rheigold (2008), as redes sociais têm possibilitado aos seus usuários a coordenação 
e organização de ações políticas coletivas com pessoas com as quais não se tinha trabalhado 
antes, em lugares que nunca se tinham organizado antes e a uma velocidade sem precedentes 
(p. 226), bem como a disseminação de informação que, de outro modo, seria suprimida por 
regimes autoritários ou censurada pelos mass media (p. 237).  
          Segundo Gergen (2008), para além do Governo, do cidadão e da estrutura intermédia 
entre estes dois atores – nomeadamente, a sociedade civil – existe na cultura democrática dos 
nossos dias o que designa por “quarto sector”: o da comunicação mediatizada e que, muito para 
além da forma unidirecional de comunicação que o jornal, a rádio ou a televisão sempre 
proporcionaram aos seus usuários, caracteriza-se atualmente pela contribuição direta dos 
cidadãos através de plataformas de comunicação digital.  
          Castells (2008, p. 449), analisando a componente de mobilização sociopolítica, advoga 
que o que está por detrás do crescente uso de plataformas digitais de informação e de 
comunicação é a crise global da legitimidade dos partidos políticos e dos governos, a crescente 
falta de credibilidade dos meios de comunicação social subservientes e a convicção entre muitos 
cidadãos de que eles devem tomar os seus destinos pelas suas próprias mãos, usando momentos 
de indignação para adotarem políticas insurgentes como uma nova componente do sistema 
político.  
          Paralelamente a essa visão positiva sobre o impacto das redes sociais como agentes de 
mudança social, política ou cívica nas sociedades contemporâneas, algumas vozes críticas 
também se têm destacado. A de Alec Charles (2014) é uma delas. Na obra “Interactivity 2: New 
Media, Politics and Society”, ele assume que as declarações ou ilusões que dominam o discurso 
das novas tecnologias e aplicações digitais sobre participação política e social dos seus usuários 
corrói a sua própria atividade nesses processos de modo real, significativo e impactante (p. 5). 
O autor alerta, por um lado, para a necessidade de partilharmos do entusiasmo do seu uso sem 
sermos inquestionavelmente fanáticos, a ponto de colocarmos nas emergentes tecnologias de 
informação e comunicação toda a nossa confiança e fé, excluindo todo o resto; e, por outro, 
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para a necessidade de as vermos como meros facilitadores e não como a solução em si. Como 
mais adiante afirma, admitamos ou não, “o mundo físico ainda não reconhece a primazia da 
autoridade do reino virtual” (ibid., p. 35).  
          Marques (2016, p. 10) assume que as redes sociais podem ser configuradas de maneira a 
possibilitar (ou a limitar) o desempenho de determinadas tarefas previstas por seus 
programadores, o que implica um tipo de controlo sobre a capacidade de atuação de quem as 
utiliza. Mais adiante, este autor argumenta que não basta os dispositivos mediáticos estarem 
tecnicamente disponíveis se a difusão e a utilização deles forem restritas a poucos e pequenos 
grupos e, por conseguinte, funcionarem como elementos de segregação e de exclusão. 
Consequentemente, a simples existência de soluções tecnológicas não seria condição suficiente 
para resolver problemas de origem política ou social (ibid., p. 35). Este autor prossegue a sua 
crítica, arrolando outros elementos. Por exemplo, que as diferenças relativas à velocidade de 
conexão, hardware das máquinas e grau de escolaridade do usuário são variáveis também a 
serem obrigatoriamente tomadas em consideração (pp. 37-38) e que não é plausível generalizar 
os efeitos das redes de comunicação digital sobre os comportamentos e atitudes de usuários e 
de instituições  - uma vez que os indivíduos tendem, crescentemente, a se isolar em grupos que 
somente reforçam suas visões de mundo e a bloquear qualquer conteúdo que não lhes agrade, 
fomentando um ambiente refratário ao confronto de ideias e de informações (pp. 39-40).  
          Ainda na senda da crítica às redes sociais, Gergen (2008, p. 303) defende que o uso de 
tecnologias digitais de comunicação não significa, por si só, maior comprometimento com o 
engajamento político; pelo contrário, as pessoas tendem, através delas, a se interessar apenas 
por assuntos que versam diretamente sobre as suas próprias vidas e a desenvolver bloqueios a 
tudo o que for contra o pensamento coletivamente partilhado.  
 
Organizações da Sociedade Civil 
 
Segundo Boaventura de Sousa Santos, existem “várias sociedades civis” (1999, p. 123). Porque 
o âmbito da presente dissertação não permitiria uma divagação mais exaustiva da apropriação 
operacional e contextual do conceito de sociedade civil (para além dos largos e polémicos 
debates teórico-epistemológicos a ele associados), considerar-se-á apenas duas propostas de 
definição. Chicuecue (2006, p. 353) considera como organizações da sociedade civil, no 
contexto moçambicano, aquelas que têm como papel e responsabilidade “contribuir para o 
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desenvolvimento social e económico através de um olhar crítico às políticas e estruturas sociais 
existentes, mobilização social e advocacia, educação e formação cívica para fortalecer as 
habilidades analíticas e consolidação do espaço democrático, defesa dos direitos humanos, 
económicos e sociais, bem como a consolidação da paz e gestão de conflitos”. Homerin (2005, 
p. 11), por seu lado, designa esse tipo de organizações, também no contexto moçambicano, 
como todos os atores não estatais nascidos da vontade dos cidadãos, 
com ou sem objetivo lucrativo, independentes do Estado, e cujo objetivo é promover um tema 
ou defender interesses supostamente comuns a uma maioria de cidadãos.  
          Importa, nesse contexto, fazer agora uma breve retrospetiva histórica do surgimento e 
evolução das organizações da sociedade civil cobertas pelas definições supracitadas. Com 
efeito, a adoção da Constituição de 1990, abrindo espaço para a instauração de um sistema 
político democrático em Moçambique, fez com que os movimentos associativos começassem a 
ganhar relevância não só no processo democrático, como também nos programas de assistência 
social e de desenvolvimento. Esta fase do associativismo moçambicano pode ser percebida 
como a que preconiza um projeto social autónomo face ao modelo de desenvolvimento 
tradicionalmente dominante (Matos, 2004, p. 137).  Com efeito, a par de associações religiosas 
e de organizações internacionais de assistência humanitária, começaram a surgir desde então 
organizações não-governamentais, com a promulgação e a entrada em vigor da Lei 8/91, de 18 
de Julho, regendo o associativismo em Moçambique (Liuzzi, 1997).  
          As organizações não governamentais então criadas tentaram preencher o “vazio” criado 
pelo fim do partido-Estado na condução da vida social e económica do país, inaugurando o 
advento da intervenção dos atores não-estatais nas conceções de democratização e de 
desenvolvimento nacional (Biza, 2007). Efetivamente, com o fim da guerra civil em 1992, que 
durou 16 anos, ocorreu a entrada massiva de muitas organizações internacionais para a 
operacionalização de programas e projetos de reconstrução e de promoção da reconciliação 
nacional. Estas estabeleceram parcerias locais, estimulando assim o surgimento de 
organizações da sociedade civil que têm atuado em áreas diversas de onde se destacam a 
assistência humanitária, a advocacia sobre questões agrárias, de género, saúde sexual e 
reprodutiva, educação, promoção e defesa de direitos humanos, dentre outras.  
          Para além de organizações da sociedade civil formais, existem em Moçambique também 
movimentos sociais (mais ou menos informais) que desenvolvem atividades relacionadas com 
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a educação para a cidadania. Embora bastante diversos, heterogéneos e difíceis de enquadrar 
num conceito ou teoria específica, tais movimentos podem ser enquadrados dentro do contexto 
dos surgidos nas últimas décadas do século XX e que têm advogado um novo paradigma social 
menos assente na riqueza e no bem-estar material do que na cultura e na qualidade de vida e 
que denunciavam de forma radical os excessos de regulação da modernidade (Santos, 1999, p. 
221-222). Oferecendo um retrato mais consentâneo com a realidade moçambicana, Casimiro 
(2015) propõe um conceito de movimentos sociais segundo o qual estes “são normalmente 
descritos como grupos de pessoas que realizam atividades conscientes e coletivas com o 
objetivo de promover a mudança social, protestando contra a estrutura de poder estabelecida e 
as normas e os valores dominantes” (p. 53).  
          Para efeitos da presente dissertação, importa realçar algumas características desses novos 
movimentos sociais, que parecem também ser marcas típicas dos que atuam em Moçambique. 
Segundo Santos (1999, p. 225), estes movimentos lutam por uma emancipação mais pessoal, 
social e cultural do que política, estruturam-se em formas organizativas de natureza 
participativa (e não meramente representativa), são compostos por grupos sociais (e não por 
classes sociais), exigem uma reconversão global dos processos de socialização, de inculcação 
cultural e dos modelos de desenvolvimento, reivindicam transformações imediatas e locais e, 
por último, ocorrem no marco da sociedade civil mantendo uma distância definida em relação 
ao Estado e aos partidos e sindicatos tradicionais.  
          Nos últimos anos, e com o advento das novas tecnologias de comunicação e informação, 
onde se destacam a telefonia móvel e as redes sociais, tem surgido um tipo peculiar de ativismo 
político e social em Moçambique. Esta vertente de movimentos sociais não funciona dentro da 
lógica estruturante de organização institucional típica da sociedade civil tradicional, surgindo 
espontânea e pontualmente para responder a eventos políticos (donde se destacam marchas 
populares contra a tensão político-militar vigente no país, contra o recrudescimento do crime 
violento e o abuso de direitos cívicos, contra a subida do custo de vida e contra as reformas 
milionárias dos dirigentes superiores do Estado) e para desencadear ações de assistência 
humanitária (campanhas de solidariedade para com as vítimas de calamidades naturais diversas) 
ou de ativismo ambiental. Este novo tipo de engajamento cívico, massivamente levado a cabo 
pela juventude dos maiores centros urbanos do país, atua de modo independente das lógicas de 
poder (tanto político como económico-financeiro), aglutina pessoas de partidos políticos, 
gerações, sensibilidades e origens diversas e assenta em atividades exclusivamente de 
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voluntariado através de campanhas de sensibilização e de mobilização através do Facebook. É, 
efetivamente, uma nova forma de associativismo que visa responder a fenómenos atuais 
diversos do pulsar do país e com peso muito grande na formação da opinião pública 





Capítulo 2 – METODOLOGIA 
 
          Como previamente discutido no capítulo referente ao quadro teórico-conceptual, a 
tentativa de construção de um saber gerado pela própria realidade estudada e fundada na 
experiência dos seus próprios atores determinou as escolhas metodológicas para a realização da 
pesquisa que culminou com a presente dissertação. Por conseguinte, optou-se por uma 
abordagem qualitativa, aquela que, segundo Afonso (2005, p. 14), “preocupa-se com a recolha 
de informação fiável e sistemática sobre aspetos específicos da realidade social usando 
procedimentos empíricos com o intuito de gerar e inter-relacionar conceitos que permitam 
interpretar essa realidade”. Esta opção assenta-se na investigação de carácter empírico, que 
pode ser traduzida como todo o processo de produção científica que se fundamenta na relação 
entre a observação empírica rigorosa e sistemática e a sua construção narrativa com base no 
raciocínio lógico (ibid., p. 21). Ainda a propósito dessa abordagem, Silva & Menezes (2005, p. 
20) consideram como uma pesquisa qualitativa aquela em que há uma relação dinâmica entre o 
mundo real e o sujeito, aquela que se caracteriza pela interpretação dos fenómenos e a atribuição 
de significados, aquela onde o ambiente natural é a fonte direta para a coleta de dados e o 
pesquisador o seu instrumento-chave, aquela que é descritiva e os seus dados são analisados 
indutivamente e, por último, aquela onde o processo e o seu significado são os focos principais 
de abordagem.  
          Sendo assim, primeiramente procedeu-se à delimitação do tema de pesquisa e se adotou 
a designação “A Educação para a Cidadania através das Redes Sociais – A Experiência de 
Organizações da Sociedade Civil Moçambicana”. Efetuou-se depois a delimitação espacial do 
estudo, abrangendo tecnicamente toda a extensão territorial moçambicana (ou o seu sentido e 
alcance virtual, para se ser mais específico), embora as organizações estudadas (pelo menos as 
suas sedes físicas) estejam todas localizadas na cidade de Maputo, e a sua delimitação temporal, 
circunscrevendo-se aos tempos correntes.   
          A partir da escolha do paradigma pós-moderno como artefacto para melhor estudar a 
realidade moçambicana no concernente à educação para a cidadania através das redes sociais e 
com enfoque para a experiência de algumas das organizações da sociedade civil a operarem no 
país, conforme devidamente justificado no Capítulo 1, pôde-se definir a estratégia de 
investigação baseada na revisão bibliográfica (informação descritiva), no desenvolvimento de 
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uma metodologia qualitativa com recurso à técnica de entrevista (informação qualitativa) e na 
observação direta da atuação, nas redes sociais, dos atores em estudo.  
          Afonso (2005, pp. 50-51) afirma que a revisão bibliográfica ajuda a contextualizar a 
investigação em três planos, a saber: 
• O plano político e social, onde se aborda o tema por se estudar dentro de um 
enquadramento político e social relevante para a sua adequada compreensão; 
• O contexto teórico, onde se identifica os campos teóricos e as linhas de 
investigação em função dos quais o problema vai ser reconceptualizado; 
• A contextualização metodológica, onde se insere o projeto numa linha de 
investigação específica (que pode ser o estado da arte, a avaliação do panorama 
de pesquisa já realizada ou o desenvolvimento/adoção de uma estrutura 
conceptual específica).  
 
          Dada a vastidão bibliográfica disponível para aferir o estado da arte sobre o tema, 
decidiu-se priorizar obras que permitissem sempre fazer uma ponte teórico-prática entre as 
dinâmicas globais e o caso moçambicano. Nessa perspetiva, procedeu-se a consulta de fontes 
primárias e secundárias consideradas imprescindíveis para a realização do estudo, tomando em 
especial consideração o seu valor informativo, as experiências globais e o seu grau de adaptação 
ao contexto moçambicano. Como fontes primárias, priorizou-se o recurso a documentos 
jurídicos como a Constituição da Republica de Moçambique (2004) e a Lei n° 6/92, de 6 de 
Maio, esta última que estrutura o Sistema Nacional de Educação em Moçambique, de modo a 
perceber a forma como se estrutura o discurso oficial em torno da educação para a cidadania 
através da educação formal. Como fontes secundárias, privilegiou-se a consulta de várias 
publicações científicas, de entre livros e artigos, acedidos através do recurso a acervos 
bibliográficos constantes das bibliotecas da Faculdade de Letras e da Faculdade de Psicologia 
(FLUP) e da Faculdade de Ciências da Educação da Universidade do Porto (FPCEUP), nos 
respetivos endereços físicos e virtuais, como também a consulta de diversas bases de dados 
disponíveis online, de forma a se fazer um levantamento geral do estado da arte sobre a 
educação para a cidadania, do advento das plataformas digitais de comunicação e de informação 
e das dinâmicas de atuação das organizações da sociedade civil moçambicana, bem como para 
fundamentar as opções metodológicas adotadas para a realização do estudo. Todos estes 
recursos estão devidamente alistados nas referências bibliográficas.  
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          Concomitantemente, e ainda sob o ponto de vista dos procedimentos metodológicos, a 
pesquisa envolveu a realização de entrevistas semiestruturadas a membros de organizações cuja 
atividade se enquadra no escopo temático da presente dissertação. Nesse sentido, sobre a 
experiência moçambicana procurou-se trazer as perceções de cinco organizações da sociedade 
civil que atuam na área da educação para a cidadania, escolhidas deliberadamente em função 
do seu escopo estatutário e do uso potencial das redes sociais para a prossecução das suas 
atividades; sobre as redes sociais, escolheu-se o Facebook, por ser a maior e a mais usada rede 
social em Moçambique. Assim sendo, deixou-se de fora do horizonte temático todos os outros 
atores da sociedade civil que ou não apresentam na sua missão estatutária a educação para a 
cidadania como um dos seus pilares de atuação, ou nos quais não se detetou algum registo de 
presença ou uso de redes sociais como o Facebook. Das organizações da sociedade civil 
estudadas, salienta-se o facto de serem as que foi possível contactar em função da sua 
localização geográfica (têm endereço físico na cidade de Maputo, capital do país e área de 
domicílio do autor da dissertação), de terem respondido positivamente ao convite para a 
entrevista e de, pese embora serem algumas das mais importantes a atuarem no país, não se 
pretender vê-las como totalmente representativas da sociedade civil moçambicana. Como se 
pode depreender, não se pretendeu, em nenhum momento, esgotar o tema ou formular 
generalizações sobre a experiência das organizações da sociedade civil moçambicanas na 
educação para a cidadania através das redes sociais. Pelo contrário, tentou-se trazer a(s) 
perspetiva(s) de algumas dessas organizações e a forma como elas encaram e adotam (ou se 
adaptam a) as novas dinâmicas de operação em espaços novos e com recursos tecnológicos 
também novos de promoção e de exercício de cidadania, como o Facebook. 
          Nesse contexto, a linha de raciocínio adotada no processo de pesquisa foi o método 
indutivo. Segundo Silva & Menezes (2005, p. 26), este método considera que o conhecimento 
é fundamentado na experiência (não levando em conta princípios preestabelecidos), que a 
generalização deriva de observações de casos da realidade concreta e que as constatações 
particulares levam à elaboração de generalizações. Por conseguinte, decidiu-se aliar a 
observação8, feita durante uma temporada de sensivelmente um ano, e que consistiu na 
monitoria da atividade online no Facebook de cada uma das organizações da sociedade civil 
                                                          
8 Para Afonso (2005, p. 91), a observação é uma técnica de recolha de dados particularmente útil e fidedigna, na 
medida em que a informação obtida não se encontra condicionada pelas opiniões e pontos de vista dos sujeitos, 
como acontece nas entrevistas e nos questionários.  
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previamente identificadas, à realização de entrevistas semiestruturadas9, feita durante um 
período de sensivelmente um mês (tempo estipulado em função dos ajustes de disponibilidade 
dos entrevistados para a sua realização), de forma a arrolar a experiência própria de cada uma 
delas no uso das redes sociais para a prossecução das suas atividades e em função da sua própria 
perspetiva. É nesse sentido que foram conduzidas as entrevistas a representantes das 
organizações da sociedade civil previamente selecionadas. O critério de seleção baseou-se na 
mais-valia que o seu depoimento poderia proporcionar em função da experiência qualitativa 
que detêm no uso e gestão de plataformas digitais como o Facebook para a educação e de 
promoção do exercício da cidadania em Moçambique.  
          Para a realização das entrevistas, elaborou-se um guião com um leque de questões que 
podem ser visualizadas no Apêndice 1. As entrevistas foram feitas a cinco organizações da 
sociedade civil moçambicana, nomeadamente: 
1. Centro de Integridade Pública 
2. Cooperativa de Educação Ambiental Ntumbuluku 
3. Associação LAMBDA 
4. Associação Parlamento Juvenil 
5. Associação Coordenação para a Mulher no Desenvolvimento - Fórum Mulher 
 
          Foi feito um esforço deliberado de se identificar organizações da sociedade civil cujo 
escopo de atuação fosse o mais diversificado possível. Nesse sentido, e de um horizonte 
alargado de organizações previamente escolhidas, foram identificadas as mais representativas 
à escala nacional e para eixos temáticos diversificados, desde a monitoria da governação, a 
educação ambiental, a advocacia para os direitos das minorias, os assuntos juvenis e as questões 
de género. Como dito anteriormente, por uma questão de imperativo de localização geográfica 
só foi possível contactar as organizações com sede física na capital do país, onde o autor 
também reside e onde, regra geral, se sediam uma grande parte das organizações da sociedade 
civil moçambicanas.  
          Fez-se primeiramente uma aproximação informal aos membros de cada uma das 
organizações identificadas. Em função da sua generalizada abertura e do seu manifesto interesse 
                                                          
9 Conduzidas a partir de um guião construído a partir das questões de pesquisa e eixos de análise do projecto de 
investigação (Afonso, 2005, p. 99). 
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em ter a sua organização a contribuir para o estudo, foram identificadas as pessoas competentes 
e conhecedoras dos assuntos em pesquisa junto de cada uma delas para a concessão das 
entrevistas. Regra geral, as mesmas foram realizadas a um ou mais membros (três, no único 
caso em que se teve mais do que um entrevistado por cada organização) da estrutura diretiva 
ou operacional de cada uma das organizações supracitadas, devidamente entrevistados com o 
seu manifesto consentimento de forma verbal. Foram, ao todo, cinco mulheres e dois homens, 
tendo os seus nomes e idades sido deliberadamente omitidos. As gravações foram feitas com 
recurso a um gravador de voz e em locais acordados em função de concertação prévia entre o 
autor e cada um dos entrevistados. Todos os entrevistados tiveram acesso prévio ao guião de 
entrevista, de acordo com a sua manifesta vontade, para que se pudessem inteirar dos seus 
objetivos e da pertinência da sua participação. Este facto facilitou em grande medida a 
realização das entrevistas, que decorreram todas num ambiente de total desenvoltura e 
interatividade, tendo os entrevistados demonstrado profundo conhecimento dos assuntos 
identificados. As entrevistas foram realizadas entre os meses de Fevereiro e Março de 2017, na 
cidade de Maputo, com uma duração média de 45 minutos, tendo sido posteriormente 
transcritas. 
          A recolha de informação qualitativa foi crucial e indispensável para a realização do 
estudo. Segundo Afonso (2005, p. 112), “dados qualitativos podem consistir em textos 
recolhidos de documentos arquivados ou publicados, relatórios de observação produzidos pelo 
investigador e discurso de atores sociais recolhidos em entrevistas, ou em respostas não 
estruturadas de questionários”. Mais adiante, o mesmo autor avança três critérios de avaliação 
da qualidade dos dados, nomeadamente a fidedignidade, a validade e a representatividade 
(ibid.). Tomando em consideração esses critérios, os registos em áudio e a sua devida 
transcrição atestam a fidedignidade dos dados recolhidos. A sua validade pode ser atestada pelo 
facto de a informação recolhida ter sido providenciada pelos atores diretos da realidade em 
estudo (uns na qualidade de meros membros das organizações selecionadas ou, 
cumulativamente, exercendo cargos de direção ou outros diretamente associados ao tema da 
pesquisa). Quanto à representatividade dos dados, e pese embora tenham sido recolhidos através 
de entrevistas a membros de apenas cinco de várias (dezenas ou, eventualmente, centenas de) 
organizações da sociedade civil moçambicanas - não sendo, por isso, passíveis de generalização 
– os sujeitos envolvidos e os contextos selecionados podem representar, num maior ou menor 
grau, os conjuntos dos sujeitos e dos contextos a que a pesquisa se refere.  
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          A fase da descrição, análise e interpretação dos dados realizou-se seguindo os mesmos 
procedimentos metodológicos de uma pesquisa qualitativa. Segundo Afonso (2005, p. 115), “na 
construção do texto descritivo, a informação disponível deve ser tratada de um modo 
estratégico, em função da sua relevância na economia da descrição”, de modo a não esconder 
o essencial entre o acessório. Por conseguinte, procurou-se descrever o conteúdo das entrevistas 
priorizando o essencial do que foi dito por cada um dos entrevistados (e não a transcrição total 
do seu enunciado) em cada uma das grandes áreas temáticas estruturadas no guião das 
entrevistas.  
          Para Silva & Meneses (2005, p. 35), toda a análise de dados deve ser feita para atender 
aos objetivos da pesquisa e para comparar e confrontar dados e provas com o objetivo de 
confirmar ou rejeitar a(s) hipótese(s) ou os pressupostos da pesquisa. Pawluch (2005, p. 231), 
por seu lado, refere que o objetivo de uma análise qualitativa é, ao contrário de meramente 
contar ou medir dados, o de capturar os significados subjetivos de situações que determinam a 
vida em sociedade e o de entender os processos sociais pelos quais esses significados são 
construídos. Dito de outro modo, esta abordagem realça a importância de situações e contextos 
para entender a conduta humana e a necessidade de considerar os significados e as deﬁnições 
que os atores sociais atribuem a coisas e situações à sua volta. Medina (2008, p. 92) reforça 
essa pertinência de se priorizar “o lugar e a voz dos interlocutores”, incluindo muito dos seus 
discursos, das suas análises e dos seus argumentos, pelo facto de as suas subjetividades 
permitirem visualizar e percecionar dimensões e realidades coletivas construídas e 
reconstruídas nas suas redes de relações que de outro modo seria difícil captar. Como principal 
argumento, realça o facto de os seus testemunhos poderem também ser, em grande medida, 
reflexo de testemunhos coletivos, traduzindo “uma perspectiva dos acontecimentos refletida e 
assumida coletivamente por muitos outros” (ibid., p. 93).  
          Guy Berger (1992), ao se debruçar sobre modelos globais de abordagem do saber no 
domínio das ciências sociais, em geral, e no domínio das Ciências da Educação, em particular, 
também destaca que, no processo de construção do saber, é tarefa do investigador 
“precisamente ir buscar junto daqueles que sabem, o discurso de que são portadores” (p. 178). 
Nesse exercício, este autor propõe duas técnicas de investigação, também escolhidas no 
contexto da presente dissertação como recursos metodológicos para poder conduzir a pesquisa. 
Assim sendo, Berger salienta, por um lado, o que designa de “epistemologia da escuta”, que faz 
com que o observador se envolva no aparecimento e no desenvolvimento dos fenómenos que 
 47 
estuda priorizando o que lhe é dito pelo entrevistado (p. 189) e, por outro, o que chama de 
“epistemologia do sentido”, onde o mais importante não é só o que se é dado a ouvir ou a ver 
ao investigador, mas também o sentido de tais situações para aqueles que nelas estão envolvidos 
(p. 190).  
          É nesse contexto que a presente dissertação atribui maior peso aos discursos diretos 
emitidos por cada um dos entrevistados. A principal motivação para esta decisão deriva do facto 
de o tema de pesquisa constituir ainda um campo praticamente desconhecido e ainda não 
estudado em Moçambique, com implicações óbvias quanto à disponibilidade de material 
bibliográfico. Por conseguinte, grande parte do processo de pesquisa consistiu no esboço de um 
instrumento de captação de dados através da escuta e da apropriação dos sentidos daquilo que 
os próprios entrevistados atribuíam à realidade em estudo, assumindo, consequentemente, as 
perceções dos entrevistados um lugar central na investigação. Essa orientação justifica, para 
efeitos da presente dissertação, o elevado número de excertos das entrevistas, alguns colocados 
de modo relativamente longos mas sempre com a pertinente necessidade de os tornar 
deliberadamente visíveis, para ressalvar a sua relevância e para não comprometer a exposição 
e a compreensão exata do seu raciocínio. 
          No que tange especificamente aos dados recolhidos através de entrevistas, foi elaborada 




 1. Perfil da organização  1.1. Missão estatutária 
1.2.  Estrutura organizacional 
2. Perceção sobre o conceito de 
educação/educação para a cidadania   
2.1.  Propósitos fundamentais da educação 
2.2.  Conceito de educação para a cidadania 
2.3.  Importância da educação para a cidadania 
2.4.  Papel da escola na educação para a cidadania 
2.5.  Espaços e contextos de educação para a cidadania em 
Moçambique 
2.6.  Benefícios e oportunidades abertas pelo uso de espaços e 
recursos não-formais ou informais para fins educativos 
2.7.  Papel dos recursos e ferramentas não-formais e/ou informais na 
educação, seus papeis e funções 
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3. Sobre o uso das redes sociais em 
Moçambique 
3.1.  Na generalidade 
3.1.1. Impacto do uso das redes sociais na esfera pública e nas 
agendas políticas, sociais e cívicas em Moçambique  
3.1.2. Influência das redes sociais nas práticas de cidadania em 
Moçambique 
  
3.2.  Na especificidade 
3.2.1. Experiência da organização no uso das redes sociais 
3.2.2. Valor estratégico atribuído às redes sociais para a 
organização entrevistada 
3.2.3. Público-alvo abrangido/atingido através das redes sociais  
3.2.4. Diferencial qualitativo do uso das redes sociais para a 
organização na sua interação com o seu público-alvo 
3.2.5. Repercussão do material partilhado online em ambientes 
offline 
3.2.6. Estrutura de custos (financeiros, humanos e materiais) que 
o uso das redes sociais traz às atividades da organização 
3.2.7. Diversos, relacionados com a temática em estudo e fora do 
escopo questionado 
Tabela 1. Grelha de Análise das Entrevistas 
          A grelha com os dados completos resultantes das entrevistas pode ser consultada no 
Apêndice 2. Constam dela todas as referências expressas por cada uma das cinco organizações 
da sociedade civil moçambicanas entrevistadas, compreendendo três grandes categorias e 
diversas subcategorias de extensão variável diretamente proporcionais a cada uma das 
categorias, em função da sua maior ou menor complexidade, conforme disposto na Tabela 1. 
Nesse contexto, optou-se por dividir o guião da entrevista em função dos três eixos temáticos, 
nomeadamente o perfil das organizações identificadas, a perceção dos entrevistados sobre 
conceitos como a educação e a educação para a cidadania e, por último, a experiência do uso 
das redes sociais para a educação e promoção da cidadania por tais organizações. Estas 
categorias analíticas permitiram precisar o objeto de estudo e a sistematização dos dados 
recolhidos.  
          Para o tratamento das informações recolhidas, recorreu-se à técnica de análise de 
conteúdo. Segundo Vala (1986, p. 104), “a finalidade da análise de conteúdo será (…) efetuar 
inferências, com base numa lógica explicitada, sobre as mensagens cujas características foram 
inventariadas e sistematizadas”. Nesse sentido, em cada uma das três grandes categorias (e 
respetivas subcategorias) definidas na grelha das entrevistas se encaixaram, sequencialmente, 
informações de carácter similar facultadas por cada uma das organizações entrevistadas, a que 
se seguiu depois a elaboração de resumos generalizantes e a ressalva de eventuais 
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diferenciações particulares. A delimitação das categorias e das respetivas subcategorias refletiu 
características que, segundo Terraseca (1996), devem necessariamente ser “exaustivas, em 
número limitado, homogéneas, pertinentes, claramente definidas, objetivas, produtivas e 
exclusivas” (p. 125). Desse modo, a partir dos discursos dos entrevistados, devidamente 
transcritos, extraíram-se através das grelhas retalhos específicos de informações que 
constituíram a base para a produção de considerações teóricas gerais, assentes em sentidos nem 
sempre apresentados de forma objetiva pelos respondentes. 
          No contexto da presente dissertação, o processo interpretativo foi feito compreendendo a 
triangulação de três técnicas, a saber: 
• A técnica documental, através da consulta dos estatutos constitutivos das 
organizações da sociedade civil abordadas no estudo (nos casos aplicáveis) ou de 
quaisquer outras fontes de informação disponíveis, de forma a verificar a sua 
missão estatutária, estrutura organizacional e abrangência territorial; 
• A análise das entrevistas concedidas, de forma a capturar as perceções de cada 
uma das organizações da sociedade civil identificadas sobre as questões de 
pesquisa apresentadas no estudo; 
• A observação direta da atuação das organizações da sociedade civil dentro do 
escopo central da pesquisa, nomeadamente a educação para a cidadania através 
das redes sociais, registada através de algumas fotografias.  
 
          Esta opção foi tomada pela necessidade de proporcionar maior consistência e rigor 
informativo. A descrição, a análise e a interpretação dos dados seguirão o esquema apresentado 








Capítulo 3 – A EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA ATRAVÉS 
DAS REDES SOCIAIS: PERCEÇÕES E EXPERIÊNCIAS DE 
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 
MOÇAMBICANA 
 
          No presente capítulo, efetuar-se-á a descrição, a análise e a interpretação dos dados 
levantados, através de uma exposição sobre o que foi observado e desenvolvido na pesquisa. 
Iniciar-se-á com a descrição do perfil de cada uma das organizações estudadas, ao que se seguirá 
o arrolamento das respetivas perceções sobre a educação e sobre a educação para a cidadania, 
sua importância e os espaços e contextos em que atuam em Moçambique. Por último, debruçar-
se-á sobre a experiência de uso das redes sociais em Moçambique, de modo geral e de acordo 
com a experiência de cada uma das organizações em estudo.  
 
3.1. Perfil das Organizações Entrevistadas 
 
3.1.1. Centro de Integridade Pública  
 
          A primeira organização da sociedade civil moçambicana a ser entrevistada foi o Centro 
de Integridade Pública (CIP)10, representada pelo Entrevistado 1. Criado no ano de 2007, 
segundo o artigo 2 dos seus estatutos11 “o CIP é uma pessoa coletiva de direito privado dotada 
de personalidade jurídica, do tipo associação sem fins lucrativos, não partidária, independente, 
com autonomia administrativa, financeira e patrimonial”. Pelo seu artigo 6, constitui missão do 
CIP “promover a integridade na esfera pública em Moçambique, através da denúncia da 
                                                          
10 O site oficial do CIP pode ser acedido através do seguinte link: http://cipmoz.org/index.php/pt/. Paralelamente, 
o CIP também tem uma página no Facebook, que pode ser acedida a partir do seguinte link: 
https://www.facebook.com/CIP.Mozambique/.  
11 Constante no Anexo 1.  
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corrupção e de irregularidades, em geral, e da advocacia da consciencialização pública e a favor 
das boas práticas na gestão do bem comum”. Esta organização tem como princípios 
orientadores, segundo o artigo 8 dos seus estatutos, a integridade, a transparência, a prevenção 
da corrupção e boa governação. Pelo artigo 9, o CIP tem como objetivo geral a promoção e 
defesa da integridade, da transparência, da ética, da não corrupção e da boa governação na 
esfera pública em Moçambique. Pelo artigo 10, constituem seus objetivos específicos: 
a) monitorar e participar em processos públicos e privados para promoção da 
transparência, da integridade, da não corrupção e da ética nos vários domínios da 
sociedade moçambicana, contribuindo para o desenvolvimento social e económico do 
nosso País;  
b) promover a investigação na área da corrupção, transparência e integridade usando a 
pesquisa académica e o jornalismo de investigação;  
c) desenhar, implementar e avaliar projetos de intervenção social na área da corrupção, 
transparência, integridade e boa governação;  
d) Promover através de debates e campanhas públicas, o desenvolvimento de práticas mais 
transparentes na gestão do bem público a todos os níveis de intervenção estatal;  
e) dar assistência e facilitar a participação da sociedade civil em campanhas de promoção 
de ética e da transparência em Moçambique e no estrangeiro, através de capacitação, 
consciencialização, assistência direta e em processos de monitoria da gestão do bem 
público;  
f) criar oposição a práticas corruptivas no seio dos sectores públicos e privado, recorrendo 
para este fim ao jornalismo investigativo e aos meios de comunicação social, podendo 
também estabelecer uma publicação periódica para esse efeito, publicação de dossiers e 
estudos em forma de livro, e ou recorrer à contratação de representação legal. 
          Resumindo a missão estatutária da sua organização a “(…) participar de forma ativa na 
sociedade para a promoção da boa governação e anticorrupção”, quando solicitado a falar sobre 
a estrutura organizacional e a abrangência territorial do CIP, o Entrevistado 1 afirmou o 
seguinte: 
“O CIP é uma organização que existe há dez anos, e que funciona com cinco pilares: o pilar das finanças 
públicas, o pilar da indústria extrativa, o pilar de instituições reguladoras da anticorrupção, o pilar das 
parcerias público-privadas e o pilar do conflito de interesses e procurement. Depois tem o diretor. Cada 
um desses pilares tem um coordenador da área e esses coordenadores têm sob sua responsabilidade os 
seus pesquisadores. Portanto, somos uma organização com dez anos, somos ao todo doze funcionários, 
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todos incluindo pesquisadores e pessoal de apoio, não temos representantes nas províncias. Temos uma 
sede em Maputo e nas províncias nós trabalhamos mais em viagens de pesquisas ou levantamento de 
dados. Nós usamos pesquisas qualitativas e quantitativas, basicamente o que nós fazemos (…) temos e 
usamos a estratégia de exposição, nós pensamos que quanto mais se expor os gestores ou detentores de 
cargos públicos, mais diminuímos a apetência para o desvio de recursos públicos”.  
 
3.1.2. Cooperativa de Educação Ambiental Ntumbuluku 
 
          A segunda organização da sociedade civil moçambicana a ser entrevistada foi a 
Cooperativa de Educação Ambiental Ntumbuluku (CEAN)12, representada pela Entrevistada 2. 
Através da sua página oficial no Facebook, a CEAN se identifica como uma organização não-
governamental que tem como missão “contribuir para a educação ambiental da sociedade no 
geral e das crianças em especial, através da prestação de serviços, fornecimento de bens, 
organização de atividades relacionadas com o ambiente promovendo mensagens educativas, 
utilizando-se de soluções inovadoras e diferenciadas, geradoras de comportamentos 
ambientalmente corretos”13. A Entrevistada 2 elabora mais essa orientação, argumentando que: 
“(…) estamos a trabalhar na educação ambiental, especificamente as campanhas de limpeza chamadas 
“Operação Caco”, um pouco por todo o país. Nós começamos em Maputo, a princípio era uma 
campanha virada às praias, mas depois pela necessidade ou pela demanda até dos bairros, tivemos que 
expandir, olhar para outras situações, e acabamos olhando para os bairros, para as ruas, para as zonas 
em si e a campanha foi crescendo assim (…) Como Cooperativa Ntumbuluku (…) nós temos como 
finalidade educar, mas educar ambientalmente, e chamar a consciência do cidadão. Então, as campanhas 
que nós desenhamos, as campanhas de limpeza, as palestras, todas elas são viradas para a educação. A 
educação do cidadão. E a nossa preocupação é principalmente o saneamento do meio. A qualidade de 
vida que é associada à qualidade do meio.” 
          Em termos de estrutura organizacional, a entrevistada informa que a CEAN “está em 
Maputo” e é composta por uma equipa nuclear de “cinco membros”, tendo nas restantes 
províncias do país “pessoas que também acompanham as campanhas, os amigos da “Operação 
Caco””. 
                                                          
12 Não foi possível ter os seus estatutos constitutivos até à data da redação final da dissertação. 
13 A organização não tem ainda um site institucional, mas possui uma página no Facebook, que pode ser consultada 




3.1.3. Associação LAMBDA 
 
          A terceira organização da sociedade civil moçambicana a ser entrevistada foi a 
Associação LAMBDA14, representada pela Entrevistada 3. De acordo com informações 
constantes do seu site oficial, a Associação LAMBDA define-se como “uma organização de 
cidadãos moçambicanos que advogam pelo reconhecimento dos Direitos Humanos das pessoas 
LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e transexuais)” e que tem como missão “liderar o movimento 
LGBT e mobilizar a sociedade tornando-a favorável à promoção e garantia dos direitos 
económicos, políticos e sociais dos cidadãos LGBT”15.  
          A Entrevistada 3 desenvolve mais, afirmando que: 
“(…) temos quatro áreas estratégicas, uma delas é muito virada para dentro, (…) para como a 
organização cresce, capacidade dos colaboradores e toda essa expansão que fazemos. (…). As outras 
três são mais viradas para esse trabalho de mobilização e mudança do ambiente nacional. Então, as duas 
primeiras (…) é Pesquisa, Formação e Direitos Humanos, e a outra é Saúde e HIV. Trabalham 
primeiramente para incentivar a criação de políticas públicas, para que estas sejam mais inclusivas e 
tenham em consideração as necessidades específicas da comunidade LGBT. Por outro lado, a primeira, 
Pesquisa e Formação, também trabalha muito com incentivar a formação de conhecimento académico, 
conhecimento científico nacional sobre questões LGBT, e estas duas, de certo modo, acabam tendo de 
prestar também uma resposta prática aos problemas que a comunidade enfrenta porque, muitas vezes, 
o nosso Estado leva algum tempo … ou está a levar algum tempo a tomar algumas atitudes. Então, na 
área de saúde, por exemplo, nós fornecemos de forma gratuita alguns insumos de prevenção para 
relações entre pessoas do mesmo sexo (…) oferecemos também serviços de apoio psicossocial, de apoio 
legal, que são essas respostas que nós temos que dar assim porque mais ninguém está a fazer, ao mesmo 
tempo que formamos ou estamos a formar algumas pessoas que são a primeira linha de resposta também. 
Formamos polícias, para terem uma melhor resposta quando receberem casos que estejam ou tenham 
alguma relação com discriminação ou violência, ou de alguma forma a exclusão ou a retirada dos 
direitos das pessoas LGBT. Também há formação para provedores de saúde, porque o trabalho que nós 
fazemos em saúde muitas vezes é encaminhar, nós temos agentes comunitários que trabalham 
                                                          
14 Apesar de ser uma associação existente desde 2006, a LAMBDA não tem registo jurídico e não é reconhecida 
pelo Estado moçambicano desde então e até à data da redação final da presente dissertação. Por conseguinte, não 
foi possível ter os seus estatutos constitutivos. Para mais informação sobre as dificuldades de registo da associação, 
pode-se consultar o seguinte link: https://pt.globalvoices.org/2014/11/05/mocambique-organizacao-lgbt-
designada-lambda-luta-pela-sua-legalizacao/.  
15 O site oficial da Associação LAMBDA pode ser acedido através do seguinte link: http://www.lambdamoz.org/. 
Paralelamente, esta associação também tem uma página no Facebook, que pode ser acedida a partir do seguinte 
link: https://www.facebook.com/LambdaMoz/.  
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diretamente com a comunidade mas chega um certo ponto que os nossos agentes já não podem 
responder, então encaminham (…) para postos de saúde onde temos pessoas (…) que foram treinadas 
por nós e têm essa habilidade para saber lidar com esses casos. Magistrados também, já fizemos algumas 
formações (…) A terceira área (…) é a área para a mudança de comportamentos, práticas e atitudes (…) 
nós fazemos a disseminação de informação positiva e credível sobre a homossexualidade, sobre 
questões LGBT, de modo a desconstruir os estereótipos, as ideias erradas que existem à volta destas 
questões (…) nós tentamos combater essas ideias para que as pessoas possam ter uma postura mais 
aberta, uma atitude mais inclusiva e um comportamento mais… próximo e não haja mais marginalização 
das pessoas LGBT”. 
          Sobre a estrutura organizacional da Associação LAMBDA, a entrevistada afirma o 
seguinte: 
“Passamos de um grupo pequenino de pessoas que trabalhavam em condições restritas em Maputo, para 
uma organização com três escritórios no país. Todas as zonas do país têm um escritório da LAMBDA, 
então Maputo, Beira e Nampula, que são as zonas sul, centro e norte, e temos também pequenas 
delegações (…) e algumas pessoas que estão a realizar algumas atividades preenchendo o território 
nacional. Todas as capitais provinciais têm (…) alguma representação da LAMBDA. Não só isso, como 
também o número de serviços que nós oferecemos tem crescido e com toda essa expansão tem chegado 
a cada vez mais pessoas”. 
 
3.1.4. Associação Parlamento Juvenil  
 
          A quarta organização da sociedade civil moçambicana a ser entrevistada foi a Associação 
Parlamento Juvenil, mais conhecida por Parlamento Juvenil (PJ)16, representada pela 
Entrevistada 4, pelo Entrevistado 5 e pela Entrevistada 6. Reconhecida juridicamente no ano de 
2011, segundo o artigo primeiro dos seus estatutos17 o PJ é “uma pessoa coletiva de direito 
privado dotada de personalidade jurídica, autonomia administrativa e patrimonial sem fins 
lucrativos”. Pelo artigo quinto dos seus estatutos, o PJ tem como princípios fundamentais de 
atuação a democracia e o humanismo. Pelo artigo sexto, constituem objetivos do PJ: 
a) fortalecer a participação dos jovens no desenvolvimento social, político, económico e 
cultural do país, e na definição e monitoria de políticas públicas atinentes à juventude; 
                                                          
16 O site oficial do PJ pode ser acedido através do seguinte link: http://parlamentojuvenil.org/. Paralelamente, esta 
associação também tem uma página no Facebook, que pode ser acedida a partir do seguinte link: 
https://www.facebook.com/ParlamentoJuvenilDeMocambique/.  
17 Constante do Anexo 2.  
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b) pressionar e influenciar os órgãos de tomada de decisão na materialização e na adoção 
de políticas públicas inclusivas e favoráveis à juventude; 
c) apoiar e desenvolver atividades sociopolíticas sobre questões relativas à juventude; 
d) contribuir, influenciar e encorajar os jovens de forma a interagir eficientemente com 
instituições governamentais, em questões relacionadas com os desafios da juventude no 
âmbito da monitoria, advocacia, diálogo permanente e propostas de legislação e 
políticas públicas; 
e) promover e organizar debates, palestras, conferências, saraus culturais, jornadas, 
exposições, formações e outras formas de manifestação de carácter cultural, social, 
recreativo, desportivo, científico e informativo; 
f) participar em ações que visam elevar a consciência jurídica do jovem bem como a 
valorização do Estado de Direito; 
g) proporcionar um espaço de convivência democrática, troca de ideias e pontos de vista 
entre vários atores da sociedade sobre temas da atualidade. 
 
          Sobre a missão estatutária do PJ, do enunciado pelos entrevistados regista-se a visão 
segundo a qual “(…) o Parlamento Juvenil é um movimento de advocacia em prol dos direitos 
e prioridades da juventude” e que “(…) a sua missão é promover os direitos e a participação da 
juventude, homens e mulheres, através da criação por um lado da consciência de direitos e 
responsabilidades e, por outro lado, da participação e engajamento na agenda política e social 
do país”. Mais ainda, os entrevistados revêem-se como “(…) um movimento de âmbito nacional 
que tem como missão promover o respeito e o cumprimento dos direitos e prioridades da 
juventude, mulheres e homens (…) através da melhoria contínua da consciência de direitos e 
da efetiva participação nas agendas nacionais”, estando especialmente engajados em “(…)  tudo 
aquilo que visa fortalecer a participação dos jovens, pressionar ou influenciar os órgãos de 
decisão na adoção de políticas públicas inclusivas e favoráveis à juventude, questões ligadas 
(…) a influenciar a transparência e probidade pública, capaz de garantir (…) maiores 
oportunidades para a juventude”. 
          Sobre a sua estrutura organizacional, os entrevistados afirmam o seguinte:    
“O Parlamento Juvenil é um movimento que está representado a nível nacional (…) hoje temos 
escritórios nas onze províncias do país (…) incluindo a capital, e temos coordenações provinciais, a 
nível das capitais provinciais, e coordenações distritais, pontos focais distritais a nível dos distritos do 
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país (…) temos uma estrutura tradicional das várias organizações (…) os órgãos sociais (…) o corpo 
técnico da organização (…) temos a Frente Feminina, que é o braço de mobilização para o engajamento 
da mulher jovem na comunidade política, económica e social do país (…) a Escola de Liderança, que 




3.1.5. Associação Coordenação para a Mulher no Desenvolvimento - Fórum Mulher 
 
          A quinta e última organização da sociedade civil moçambicana a ser entrevistada foi a 
Associação Coordenação para a Mulher no Desenvolvimento - Fórum Mulher18, representada 
pela Entrevistada 7. Reconhecida juridicamente em 1996, segundo o artigo segundo dos seus 
estatutos19, o Fórum Mulher é uma pessoa coletiva de direito privado, sem fins lucrativos, com 
autonomia administrativa e financeira, que tem como membros efetivos pessoas coletivas de 
natureza associativa, bem como outras organizações nacionais da sociedade civil, 
nomeadamente fundações privadas e organizações não-governamentais que não tenham 
natureza estatal. Segundo o disposto no artigo quinto dos seus estatutos, o Fórum Mulher tem 
como objetivos: 
a) impulsionar pelo avanço dos direitos humanos das mulheres, articulando e mobilizando 
as organizações dos membros; 
b) formar uma rede de comunicação e troca de experiências abrangentes de todos os que 
lidam com questões sobre a mulher, género e desenvolvimento; 
c) capacitar os elementos das organizações participantes, e outros interessados, para 
elevarem o seu nível de conhecimentos em questões de género e eficácia do seu trabalho 
em prol da mulher; 
d) influenciar os órgãos de decisão e a opinião pública sobre as questões de género e de 
igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens.  
 
          Pelo artigo sexto, o Fórum Mulher guia-se pelos princípios da democracia e direitos 
humanos das mulheres; da igualdade de género, sem prejuízo da advocacia pelas ações 
                                                          
18 A organização tem o site institucional temporariamente fora do ar, mas possui uma página no Facebook, que 
pode ser consultada através do seguinte link: https://www.facebook.com/forumulher.  
19 Constante do Anexo 3.  
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afirmativas a favor da mulher; da independência perante o Estado, partidos políticos, confissões 
religiosas ou quaisquer outras instituições similares; e da transparência na sua organização e 
funcionamento.  
          Segundo a entrevistada, o Fórum Mulher é “uma rede de organizações que faz advocacia 
para a promoção dos direitos humanos das mulheres e igualdade de género em Moçambique 
(…) e basicamente trabalha em quatro pilares temáticos que são a violência contra as mulheres, 
direitos sexuais e reprodutivos, autonomia económica das mulheres, a participação política das 
mulheres e o quinto pilar, que é voltado mais para o fortalecimento das organizações membros 
do Fórum Mulher e a própria rede”. Mais adiante, refere que o trabalho do Fórum Mulher “(…) 
é baseado (…) num processo de educação popular (…) fazemos elas olharem para si próprias, 
para o contexto em que estão a viver e elas identificam onde é que estão os desafios e os 
problemas”. 
          Quanto à estrutura organizacional da sua organização, a entrevistada explica: 
“São cerca de 85 organizações afiliadas ao Fórum Mulher, nem todas elas são femininas, algumas são 
mistas, mas têm dentro da sua composição ou do seu mandato a promoção da igualdade de género no 
tema que trabalham (…) o Fórum Mulher (…) está sediado em quase todo o país, com os seus pontos 
focais (…) que são as organizações membros e núcleos provinciais que surgem decorrente da própria 
missão política do Fórum Mulher, que é fortalecer a capacidade das organizações e grupos femininos 
nas províncias para trabalharem articuladas, ou como núcleos, e poderem ter a sua própria autonomia. 
E o Fórum Mulher faz mais… advocacia cá ao nível central”. 
 
3.2. Perceções sobre o conceito de educação e de educação para a cidadania 
 
3.2.1. Propósitos fundamentais da educação 
          Com exceção da representante do Fórum Mulher, todos os entrevistados apresentaram as 
suas perceções sobre o que consideram ser a educação e os seus propósitos fundamentais. A 
noção mais holística foi a proposta pela Entrevistada 4, do PJ, ao afirmar que: 
“(…) nós vemos a educação com o principal propósito de construir o cidadão, através da transmissão 
de valores, de conhecimento, de habilidades, de competências, mas acima de tudo de construir um 
cidadão que seja consciente dos direitos e responsabilidades mas mais do que ter essa consciência, que 
seja capaz de agir em conformidade com essa consciência”. 
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          O Entrevistado 1, do CIP, advoga que tal propósito visa, em suma, “socializar o indivíduo 
para lidar com a sociedade num espaço mais amplo”. A Entrevistada 3, da LAMBDA, oferece 
uma visão mais crítica da educação formal, ao assumir que ela tem, no contexto moçambicano, 
um propósito “focado numa formação muito profissional (…) muito direcionada para quem nós 
vamos ser (…) no mercado do trabalho”. Tal convicção é também corroborada pela 
Entrevistada 4, que acrescenta uma contraproposta: 
“(…) o propósito da educação (…) vai muito para além daquilo que é só fazer, mas saber ser e saber 
estar. E ao saber ser, estar e fazer, nós estamos acima de tudo a promover a igualdade e inclusão. Porque 
estamos a uniformizar os cidadãos, não no sentido de torná-los em quadrados ou máquinas, mas sim 
que todos tenham as mesmas capacidades e as mesmas condições (…) a mesma predisposição, as 
mesmas condições em termos de ambiente para progredir e alcançar as mesmas oportunidades”. 
          Para a Entrevistada 3, o papel da educação não é só o de ensinar, mas também o de 
proporcionar “uma capacitação, entrega de ferramentas para exercer uma (…) função (…) então 
essa função seria a de ser um cidadão”. Esta perceção sustenta o que ela vê como fim último da 
educação para a cidadania, designadamente o de “dotar as pessoas de capacidades para 
conhecerem os seus direitos, conhecerem os seus deveres, conhecerem as suas liberdades, 
conhecerem também até onde os seus direitos, as suas liberdades e os seus deveres vão, e assim 
de forma completa, plena e consciente poderem exercer (…) a sua participação”. 
 
3.2.2. Conceito de educação para a cidadania 
 
          O Entrevistado 1, por seu lado, vê a educação para a cidadania como “(…) a transmissão 
do conhecimento ao indivíduo sobre qual é o seu papel em sociedade”. Os representantes do PJ 
chamam a esse processo a tomada de “consciência de direitos e responsabilidades” para que, 
de acordo com a visão da Entrevistada 2, do CEAN, o cidadão possa “facilmente aceder a 
direitos e deveres” ou, pelo menos, “ter esta opção, esta alternativa, e fazer o uso dela”. 
          A Entrevistada 7, representante do Fórum Mulher, oferece uma definição mais 
operacional e especificamente contextualizada à experiência de educação para a cidadania que 
a sua organização tem desencadeado junto do público feminino: 
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“(…) despertar em si que são sujeitos de direito, e (…) começarem a fazer as suas análises de quais são 
os direitos que não estão sendo cumpridos, à sua volta, no seu contexto, e partindo daí para uma ação, 
tomarem uma atitude de reivindicar. Reivindicar primeiro questionando porquê é que esses direitos não 
estão sendo providos, ou porquê esses direitos estão sendo violados, mas também partindo de uma 
reflexão de ela como pessoa num contexto que tem várias relações de poder à sua volta, sofre 
discriminação por ser mulher, então e nesse contexto de sofrer discriminação há que lutar para erradicar 
esta violação, para eliminar a discriminação e, ao mesmo tempo, a violação dos seus direitos”. 
 
3.2.3. Importância da educação para a cidadania 
 
          As conceções sobre a educação para a cidadania ganham maior substância quando os 
entrevistados apresentam também a sua opinião sobre a sua importância na educação. Para o 
Entrevistado 1, tal educação “tem em vista dar o poder ao cidadão (…) para interagir de forma 
formal com instituições públicas ou com entidades de representação”. Já a Entrevistada 2 diz 
que a educação para a cidadania produz o que ela chama de “cidadão informado”, aquele que 
“tem mais possibilidades de fazer valer qualquer tipo de direito e dever”. A Entrevistada 3, por 
seu lado, argumenta ser importante a educação para a cidadania “para não termos só robôzinhos 
(…) que não percebem muito bem, e estão dormentes, não acompanham o que acontece”, e que 
tal educação faz com que as pessoas “estejam capacitadas para participar ativamente naquilo 
que é decisivo para o ambiente em que estão inseridas”.  
          Para a Entrevistada 4, a educação para a cidadania permite “converter milhões de 
habitantes em milhões de cidadãos”. A Entrevistada 6, também do PJ, acrescenta um outro 
diferencial qualitativo da educação para a cidadania, que “mais do que desenvolver 
potencialidades ou educar o sujeito para ser um cidadão de direitos e deveres, ele deve saber 
como é que pode implementar esses direitos na sociedade (…) quais são os instrumentos legais 
que pode usar para (…) para ir atrás dos seus direitos”. A Entrevistada 7 resume esse papel em 
dois pontos: o de “despertar primeiro a consciência de que eu sou sujeito de direitos” e o de 
“agir reivindicando esse direito, em defesa desse direito”. Ainda sobre a importância da 
educação para a cidadania, a Entrevistada 4 acrescenta aos direitos o elemento de 
autorresponsabilização:   
 60 
“(…) se nós educarmos um indivíduo para ser um cidadão (…) em termos de consciência de direitos e 
responsabilidades, nós estamos (…) com uma cajadada só a resolver dois problemas: o problema da 
responsabilidade dos governantes e tomadores de decisão, e o problema de nós como indivíduos, como 
cidadãos, temos que cumprir com as nossas responsabilidades”. 
 
3.2.4. Papel da escola na educação para a cidadania 
 
          Para todos os entrevistados, a escola formal em Moçambique não tem produzido cidadãos 
com estas características acima elencadas. O Entrevistado 1 recorre ao legado histórico da 
educação no país, onde “antes da independência, a escola (…) tinha um papel de privilégio, 
(…) de estratificação social” e que, depois da independência, “usou-se a escola com um sentido 
de emancipação (…) e de legitimação, o de criar legitimidade sobre um direito que não tinham, 
o direito à independência, o direito a ser livre”. Portanto, a escola foi primeiro um instrumento 
colonial de segregação e, depois, de reivindicação exclusiva de apenas um direito – o da 
independência – e não mais do que isso.  
          Nos tempos atuais, a educação formal providenciada pela escola é vista como “para 
certificar, ou para (…) criar padrões”, segundo a opinião da Entrevistada 2. A Entrevistada 7 
não deixa de reconhecer o facto de ser a escola formal quem, primariamente, “dá a oportunidade 
à pessoa de saber pelo menos ler e escrever”, desenvolvendo mais esta constatação quando fala 
sobre a sua organização: 
“Para nós, organização e movimento de mulheres, a escola é importante porque as mulheres podem 
conseguir ler (…) têm acesso a um (…) infinito espaço de leitura, a conhecer os outros mundos através 
dos livros (…) porque quando tu não sabes ler não consegues sair do teu espaço (…) podem consultar, 
podem pesquisar, e para nós essa base é bastante importante. Podem assinar documentos (…) é um 
monte de oportunidades”. 
          Não obstante, a Entrevistada 6 critica:  
“(…) se nós formos a olhar para o nosso contexto, contexto de Moçambique, as escolas ainda não 
ensinam de facto o que é ser cidadão, como é que o cidadão pode ter uma maior participação na vida do 
país (…) muita gente ainda não tem essa noção do quê que é cidadania porque os espaços formais não 
ensinam o que é cidadania”. 
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          A Entrevistada 7 acrescenta: 
“Seria interessante se a escola pudesse conceder a oportunidade às pessoas de criar mentes cidadãs 
conscientes, que questionam, mas infelizmente eu sinto que a nossa escola é mais voltada para a 
instrução e menos para a educação (…) a consciência política muitas vezes as pessoas só começam a 
atingir quando estão na universidade, e não logo no início (…) da sua vida académica ou vida escolar”. 
          A Entrevistada 3 reforça: 
“(…) falando da minha experiência na escola, não houve muito espaço para esta construção da 
cidadania. Não houve (…) muito desenvolvimento do entendimento de mim como cidadã, entendimento 
daquilo que são os meus deveres, do que são os meus direitos, uma criação de habilidades e ferramentas 
para poder exercer esses deveres e direitos de forma plena (…) não é que não tenhamos, temos espaços 
de discussão de ética, de cívica, de… sei lá, de uma vida em sociedade, em harmonia, mas não há, não 
se puxa muito (…) por essa construção de um cidadão (…) podia se fazer mais. Podia se criar mais (…) 
espaços para (…) esse tipo de abordagem”.  
          Por essa perspetiva, demonstra-se ser unânime a incapacidade – ou impossibilidade, ou 
dificuldade – do sistema nacional de educação moçambicano formar cidadãos, pelo menos nos 
parâmetros propostos pelos entrevistados. Perante tal constatação, a Entrevistada 7 avança uma 
alternativa. Segundo ela, “muitas vezes há esse braço da sociedade civil, que acaba 
complementando o papel que devia o Estado desempenhar. Não só de instrução, mas de formar 
também cidadãos conscientes”.  
 
3.2.5. Espaços e contextos de educação para a cidadania em Moçambique 
 
          Com efeito, a par da escola formal têm concorrido outros espaços e contextos de 
educação para a cidadania em Moçambique. O Entrevistado 1 adianta alguns contextos históricos 
que retratam tais espaços na experiência moçambicana, passando do legado repressivo colonial e do 
“contexto de centralismo do Estado” ou “contexto monopartidário” do período pós-
independência ao “contexto de controlo político” ou de “controlo do pensamento” dos dias 
atuais. Entretanto, nesse percurso, segundo este entrevistado, “Moçambique (…) teve uma 
grande tradição na era colonial em que a cidadania se formou, por exemplo, em grupos 
religiosos, as igrejas, as igrejas protestantes (…) foram aquelas que fizeram essa formação de 
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cidadania”. Ainda segundo o Entrevistado 1, depois formaram-se “grupos sociais (…) de 
negação do sistema político vigente”, no período colonial, seguidos de “grupos formais ou 
informais, que são os grupos da sociedade civil (…) associações estudantis, associações de 
comunidades, associações empresariais, associações de grupos de interesse”. Mais 
recentemente, “aparecem os grupos (…) que se formam desde o nível virtual, os grupos de 
WhatsApps, grupos de Instagrams, grupos de Facebook, tudo isso, são outros novos espaços 
que se está a formar a cidadania”.  
          Sobre os espaços alternativos de educação para a cidadania em Moçambique, a 
Entrevistada 2 elenca “rádios (…) peças teatrais (…) formação a nível da comunidade (…) a 
media em si”, ressalvando que “as redes sociais agora têm um contributo”. A Entrevistada 3 
acrescenta: “em casa (…) nos espaços (…) para quem já trabalha (…) formação pessoal fora 
da escola”.  Os representantes do PJ destacam os seguintes: 
“(…) a religião (…) a media (…) as rádios comunitárias e fora dos espaços urbanos, as televisões dentro 
dos espaços urbanos mas também um bocado fora dos espaços urbanos (…) os jornais (…) a Internet 
que também está a ocupar o seu espaço (…) as organizações cívicas têm (…) ocupado um espaço 
privilegiado na educação para a cidadania, movimentos informais e grupos organizados (…) os pares 
são também atores importantes porque muitas vezes a educação para a cidadania até é feita por pares, 
têm-se investido cada vez mais na formação de pares (…) porque eu consigo ouvir mais a alguém que 
é como eu do que instituição (…) as práticas culturais, em algum momento, como ritos (…) são espaços 
também (…) de transmissão de valores, embora também disputa-se a questão de alguns valores que são 
transmitidos mas também são canais informais de educação (…) a família (…) os amigos”. 
          A Entrevistada 7, falando especificamente do Fórum Mulher, avança espaços como 
“palestras que a gente faz, workshops que a gente organiza (…) muitos debates (…) que são 
feitos nos hospitais, para falar sobre os direitos sexuais e os direitos reprodutivos (…) algumas 
mulheres também aproveitam o espaço religioso, da igreja, para poderem se formar (…) para 
as mulheres por exemplo que estão no sector informal, que é aonde está a maior parte, tem se 





3.2.6. Benefícios e oportunidades abertas pelo uso de espaços e recursos não-formais ou 
informais para fins educativos 
 
          Não obstante toda essa multiplicidade de contextos e de espaços alternativos de educação 
e de exercício da cidadania, os entrevistados assinalam uma série de benefícios e oportunidades 
abertas pelo uso de tais recursos especialmente para fins educativos. O Entrevistado 1 afirma 
que esta “concorrência dos mecanismos e dos espaços de afirmação da cidadania (…) aumenta 
os espaços de participação, porque existem vários espaços em que o cidadão pode intervir, pode 
dizer o que pensa”. Com efeito, para este entrevistado: 
“(…) hoje em dia existem espaços que permitem você ter várias identidades. Você pode atuar, por 
exemplo, num espaço do município como cidadão munícipe, pode atuar num espaço de partido político 
como eleitor, pode atuar num espaço da educação como aquele que beneficia da educação, pode atuar 
num espaço do emprego como aquele que beneficia do emprego, quer dizer, também criou estas 
oportunidades para que as pessoas possam ter e desempenhar vários papéis ao mesmo tempo”. 
          Para além disso, para o Entrevistado 1 aumentou-se “o espaço de coletividade, porque 
dantes (…) você tinha que viver na mesma zona para sentir os mesmos problemas, hoje já não 
precisa de viver na mesma zona”, bem como a oportunidade de aprendizagem, uma vez que 
“esses espaços novos, redes sociais, tornaram-se, talvez até estão a ser hoje, depois da revolução 
da década de oitenta, que nós expandimos a questão da alfabetização, deve ser hoje a segunda 
fase de alfabetização de Moçambique, que está a acontecer”. Ainda segundo ele: 
“(…) hoje as pessoas estão a ser mais alfabetizadas sobre como agir em sociedades que vivem em 
conflitos, ou em dificuldades, ou em situações muito particulares. As pessoas falam sobre o que é o 
parlamento (…) as pessoas hoje já sabem o que significa uma pena, o que significa um partido, as 
pessoas hoje sabem afinal eu posso falar o que penso, o que é um jornal (…)”. 
          A Entrevistada 2, por seu lado, e tomando exclusivamente o exemplo das redes sociais, 
afiança que “o cidadão acaba se informando muito mais pelas redes sociais, pela facilidade e 
acessibilidade dessa plataforma, ele conhece, ele partilha conteúdos, ele acaba tendo um 
contacto maior com pessoas até que não imaginaria, então toda essa troca de informação acaba 
gerando conhecimento no próprio cidadão”. A Entrevistada 3 reforça as vantagens da 
exploração desses espaços alternativos de aprendizagem, explanando que “num ambiente em 
que eu estou mais à vontade, acho que traz diferença para como eu assimilo a informação e o 
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quê que eu faço com essa informação”. Ela vai mais longe, quando fala da experiência da sua 
organização: 
“(…) a Internet é um dos canais que nós usamos muito, apesar de ainda recorrermos aos tradicionais, 
televisão, rádio (…) nós comunicamos muito com jovens e sentimos que a Internet é um espaço onde 
os jovens, não só pela facilidade de nos possibilitar receber feedback em tempo real (…) daquilo que 
nós pomos fora para poder perceber o que é que as pessoas acharam, o que é que as pessoas sentiram, 
mas também é um espaço onde as pessoas um pouco que despem-se de (…)  toda esta bagagem que às 
vezes nos inibe de fazer as perguntas que queremos fazer, de (…) colocar as questões, mesmo até criticar 
(…) As pessoas conseguem libertar-se de todo esse, sei lá, toda essa censura e então acaba facilitando 
de certa forma a comunicação”. 
          Os representantes do PJ também corroboram esta constatação. Para a Entrevistada 6, 
nesses recursos alternativos “há mais espaço para a aprendizagem pois é um espaço muitas 
vezes que é frequentado por escolha voluntária”. Adianta que “é um espaço informal, onde o 
adolescente ou jovem sente-se ainda mais à vontade para abordar aquilo que na escola muitas 
vezes nos sentimos intimidados porque tem ali a presença de um professor, as vezes um 
professor que não é assim muito aberto para essas temáticas”. Segundo ela, tal oportunidade 
“traz mais resultados do que estar dentro de uma sala de aulas, sob regras” e “esses espaços são 
muitas vezes espaços de interatividade”, onde “a ideia de todos é uma ideia válida” e “onde 
todos muitas vezes têm voz”. A Entrevistada 4, por seu lado, realça que “os espaços informais 
preparam para além daquilo que são as habilidades do saber fazer, competências académicas 
teóricas (…) nos ensinam a ser e estar em sociedade (…) os saberes populares, os contos, a 
forma como a educação informal é feita contribui na formação de pessoas mais humanizadas, 
de sujeitos mais humanizados que estão adequados ao contexto e são críticos”. Para ela, e ao 
contrário da educação formal, que “visa muitas vezes padronizar e harmonizar, garantir que 
todos nós saímos de uma forma uniformizada (…) a educação informal (…) vai centrar-se nas 
especificidades de cada grupo (…) Valoriza a especificidade de cada um”. A entrevistada ainda 
aponta outro diferencial, de não menos importância: 
“(…) na educação não convencional o educador é o outro, aquele com quem nós interagimos. Qualquer 
pessoa com quem nós interagimos é capaz de nos ensinar, nós somos capazes de aprender dele e somos 
capazes de ensinar a esta parte. E ela leva-nos a acreditar que é possível qualquer um de nós transformar 
o mundo, transformar a vida daqueles que nos rodeiam e transformar as nossas vidas”. 
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3.2.7. Papel dos recursos e ferramentas não-formais e/ou informais na educação, seus 
papeis e funções 
 
          Apenas dois dos entrevistados responderam explicitamente à questão sobre o papel dos 
recursos e ferramentas não-formais e/ou informais na educação. O Entrevistado 1 destaca “o 
aprendizado sobre as instituições (…) sobre como é que as instituições funcionam”. Para ele, 
“as pessoas estão a aprender através do Facebook como é que uma instituição funciona (…) O 
que é um ministério, o que é um município (…) aprende-se muito no Facebook quais são as 
limitações de um Presidente da República, quais são os poderes que tem”. A Entrevistada 3 não 
deixou de assinalar o facto de que “as redes sociais têm (…) sido um espaço (…) para a 
disseminação de informação duma forma alternativa”. Para ela, “durante muitos anos, 
dependeu-se muito de editores, e gastar dinheiro, e todas essas coisas que de certa forma 
criavam uma barreira, tínhamos de passar por vários pontos para aceder ou disseminar a 
informação”, salientando, por fim, que “com as redes sociais há uma mudança nesse cenário”. 
 
3.3. Sobre o uso das redes sociais em Moçambique 
 
3.3.1. Na generalidade  
 
3.3.1.1. Impacto do uso das redes sociais na esfera pública e nas agendas políticas, sociais 
e cívicas em Moçambique 
 
          Todos entrevistados concordam que as redes sociais têm estado a influenciar, sob 
diversos graus, a esfera pública e as agendas políticas, sociais e cívicas em Moçambique. O 
Entrevistado 1, falando sobre o seu impacto, afirma que “as redes sociais conseguiram trazer 
mais gente a discutir, a debater ou a solidarizar-se com um certo tipo de problema ou de evento” 
por ser uma “ferramenta de mobilização” e de “democratização do conhecimento” onde “toda 
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gente recebe tudo ao mesmo tempo e a mesma coisa”.  A Entrevistada 7 aponta para a influência 
na “forma como há o diálogo político”, pelo facto de as redes sociais agora serem um meio de 
exposição de muita coisa que “antes era colocada num espaço restrito”. De acordo com ela, “a 
informação que muitas vezes é entendida como secreta acaba aparecendo nas redes sociais e aí 
não há como controlar, o debate acaba sendo um debate de todos e não de alguns, da elite ou só 
daqueles decisores”. Ainda sobre a influência das redes sociais na esfera pública, a Entrevistada 
2 explica com mais detalhes: 
“(…) um cidadão que não tinha palavra nenhuma ou que não podia dizer nada, ou que ninguém estava 
aí para ouvir, ele vai para a sua conta do Facebook, coloca lá a sua opinião e as pessoas vão lá comentar, 
as pessoas vão discutir, esta opinião é partilhada, etc, e se for algo tão (…)  importante, acaba gerando 
uma série de discussões que acabam culminando com a decisão. Nós já vimos, estamos a ver isso muitas 
vezes. As decisões políticas são algumas vezes iniciadas ou começadas numa rede social, e só depois é 
que nós vemos aquela decisão”. 
          A Entrevistada 3 é mais cautelosa, sobretudo quanto à sua abrangência, pois, segundo 
ela, “em Moçambique nem toda a gente tem acesso”. No entanto, também não deixa de 
reconhecer que, através das redes sociais, “há mais facilidade a aceder informação e a 
disseminar informação”, o que, na esfera pública, se traduz num maior empoderamento de quem 
a detém. Com efeito, para esta entrevistada “a informação é poder” e “as pessoas estando 
informadas e percebendo, conseguem tomar decisões mais balançadas”. 
          A Entrevistada 4 traz também algumas reservas. Para ela, “nós temos um contexto em 
Moçambique em que ainda uma grande minoria é que tem acesso às redes sociais”, facto que, 
apesar de estar a evoluir nos últimos anos, não dispensa a evidência segundo a qual, reforça ela, 
“somos daqueles países em que não se chega nem a dez por cento” e que “ainda há muita gente 
fora do espaço online, e que é preciso considerar”. Todavia, isso não retira de algum modo o 
mérito dos que já estão online na revolução da sua interação com o poder público, tal como 
evidencia: 
“(…) aqueles que estão online já estão a fazer melhor o seu papel. É preciso referir que esta (…) minoria 
que está a usar está a mostrar o potencial de redefinir a esfera pública no sentido em que os políticos e 
decisores estão a perceber que têm que dar maior atenção à voz dos cidadãos mesmo nas redes sociais, 
porque têm o potencial de lhes fazer ou desfazer as carreiras (…) Houve várias outras situações ligadas 
a atropelos à lei, a violação de uma série de dispositivos legais, para o nosso caso de direitos e liberdades 
da juventude que são expostas através da Internet. Não só nós denunciamos como tomamos 
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conhecimento de muitas situações através da Internet. E vimos vários dirigentes agora, vários 
Ministérios, começam a fazer vários documentos de justificação de situações que são denunciadas 
através da Internet… situações de procurement, situações de contratação, situações de clientelismo, 
vemos sempre os Ministérios a emitir uma carta: “queremos referir que o que está a circular nas redes 
sociais não constitui a verdade”, a justificar, então se justifica é porque a Internet está-se a transformar 
num poder (…) tornou-se muito importante fiscalizar aquele que tem a tarefa de fiscalizar, e 
responsabilizar aquele que tem a tarefa de responsabilizar. E os cidadãos podem fazer isso não só através 
dos movimentos sociais como também através da Internet. Estão a conseguir e claramente se fosse um 
processo acabado já não precisaríamos de mais nada, dissolvíamos todos os movimentos sociais (…) 
mas não é um processo acabado, é um processo em construção. Então, há uma série de batalhas, nem 
todas as batalhas são ganhas mas o facto de estar a expor e as pessoas a ganharem maior consciência 
política (…) é um dos papeis que (…) as redes sociais têm estado a redefinir a esfera pública, quer 
quando falamos do WhatsApp, Facebook, Twitter, entre outros”. 
          Ainda sobre a redefinição do espaço público, o Entrevistado 5, também do PJ, refere que 
“as redes sociais têm a particularidade de abordar muitos assuntos”, que “muitas coisas que 
acontecem nas redes sociais são (…) muitas vezes reportadas pela media” e que, no contexto 
moçambicano, “às vezes a media procura informação que está nas redes sociais e reporta”. Por 
essa via, conclui ele, “os assuntos que são partilhados nas redes sociais são assuntos de esfera 
pública”. Mais adiante, este entrevistado traz outro dado novo: 
“(…) os Governos muitas vezes reagem sobre assuntos que estão nas redes sociais (…) mas não só, os 
Governos procuram até uma conexão entre os cidadãos nas redes sociais. Ou seja, há entidades que 
abrem contas (…) que têm páginas na Internet, têm até contas individuais de governantes, então isso 
quer dizer que há alguma conectividade aqui que se aplica entre os cidadãos e os Governos”. 
          A Entrevistada 6 tem uma visão semelhante: 
“(…) estou a me recordar de quando houve o vendaval, muita gente esteve a tirar fotografias, esteve a 
publicar as fotos e não tardou muito para vermos o Edil da Matola a ir visitar essas famílias, esteve lá a 
visitar as famílias, disponibilizou algum material para as famílias (…) então nós sentimos que eles 
também estão lá, estão atentos àquilo que os cidadãos estão a fazer e, estamos a influenciar. As redes 
também estão (…) a influenciar a maneira (…) como é que estão se a comportar os tomadores de 
decisão”. 
          Entretanto, toda essa corrente otimista parece estar ensombrada pela atuação, também 
nas redes sociais, daquilo que a Entrevistada 4 chama de “máquinas de informação e de 
desinformação” levadas a cabo por grupos ou indivíduos com motivações políticas, sociais ou 
pessoais obscuras. Ela aponta algumas razões e sugere também saídas: 
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“Em algum momento é preciso desinformar os cidadãos, garantir que esses mesmos cidadãos não 
tenham acesso à informação fidedigna, para que possam manipular a opinião pública para que eles não 
tenham uma consciência própria (…) Muita gente faz por mecanismo de sobrevivência, e as redes 
sociais são um mecanismo (…) para facilitar isto (…) vemos que enquanto uns fazem trabalhos para a 
consciência dos cidadãos, para a prevenção do HIV, para a prevenção da violência, há outras pessoas 
também a fazerem um trabalho contrário. E, e é preciso que haja cada vez mais esforço e união até dos 
próprios movimentos sociais, da própria sociedade, para garantir que as mensagens boas possam chegar, 
porque temos as redes sociais a serem usadas por adolescentes, temos as redes sociais a serem usadas 
hoje por crianças. E quando partilha-se essa desinformação (…) vê-se que as redes sociais têm esse 
papel bom e positivo de cidadania e de educação, mas também pode ser usado para justamente o outro 
lado da pirâmide, e é preciso encontrar caminhos para contornar”. 
          O Entrevistado 5 acrescenta outra justificação: 
“(…) pelo facto de não haver responsabilização (…) as pessoas (…) não têm nenhum limite nas redes 
sociais porque não se sentem responsabilizadas. Podem partilhar qualquer informação, a qualquer 
momento, ninguém responsabiliza. Então, isso também faz com que haja muita desinformação nas redes 
sociais. Depois a abertura de contas-fantasma também. Eu, querendo, neste momento, posso abrir uma 
outra conta Facebook referente a mim e partilhar dados que não são (…)  verdadeiros. Partilhar dados 
falsos”. 
          A Entrevistada 7 alista uma série de ameaças: 
“(…) começou a haver muito ataque, perseguição às vozes que tinham uma liberdade de expressão 
diferente das que pensavam da forma que  (…) supostamente queria que se pensasse (…) há uma 
perseguição, é fácil identificar quem está a falar o quê e perseguir, tentar silenciar as pessoas que falam 
opostamente (…) Muita espionagem está a acontecer nas redes sociais, para tentar ver quem de facto é 
a oposição, que na verdade nem é a oposição, são as pessoas que pensam criticamente, diferente das 
outras (…) mesmo que estejas a falar uma coisa que faz sentido e tudo o mais, também o risco de se 
expor e ser vitimizado, ser perseguido (…) Para nós como mulheres, por exemplo, as redes sociais têm 
nos exposto bastante no capítulo da violência (…) expõe e nos coloca numa situação insegura. Pelo 
menos para os defensores dos direitos humanos”. 
          E de desafios:  
“(…) as pessoas têm acesso mas também é preciso fazer uma formação sobre (…) que tipo de 
informação passa, como é que fazer uma análise crítica da informação sem (…) de facto perdermos (…) 
a nossa autonomia, a nossa capacidade crítica, temos que ter muita capacidade de filtrar o que de facto 




3.3.1.2. Influência das redes sociais nas práticas de cidadania em Moçambique 
 
          As perceções dos entrevistados sobre a influência das redes sociais nas práticas de 
cidadania em Moçambique também são geralmente comuns. O Entrevistado 1 destaca a rutura 
da barreira da localização geográfica, onde, segundo ele, as pessoas “já não precisam de viver 
os mesmos problemas para trazer a solidariedade (…) a empatia aumentou tanto entre as 
pessoas em relação aos problemas”. Sublinha também o facto de as redes sociais terem 
conseguido “quebrar tabus e quebrar mitos” na distância entre os governantes e os governados.  
          Para a Entrevistada 3, pese embora a forma de exercício da cidadania em Moçambique 
não ser igual à dos outros países, no sentido de “tomar as ruas e de fazer protestos”, “as pessoas 
pelo menos encontram nas redes sociais um espaço para desabafar (…) criticar” e estas “são 
usadas como um espaço de fazer pressão, como um espaço de cobrar”. Para ela, com a 
informação que as pessoas têm acesso através das redes sociais, elas “passam a conhecer os 
seus direitos”. Ela depois explica como isso se desenrola: 
“(…) existem grupos em que o único trabalho é mesmo de estar a disseminar essa informação cada vez 
que sai (…) algum tipo de decreto ou por aí (…) começa com isso. E vamos caminhando a esse passo 
em que vamos realmente já não ficar só numa posição de esperar e reagir, mas de tomar a iniciativa e ir 
cobrar”.  
          A Entrevistada 4 é otimista: 
“(…) as pessoas já sentem esta liberdade online (…) as personalidades das pessoas mudam online. 
Pessoas mais fechadas e que não têm esta liberdade de questionar vão ter acesso ao espaço público, 
sentem-se com acesso ao espaço público e têm poder online. E isto evidencia-se através dos diversos 
booms que nós fomos vendo de denúncias na Internet (…). Ela permite-nos conectar as pessoas, 
aproximar, permite-nos que uma pequena denúncia de uma situação que aconteceu em Govuro possa 
ser debatida em Maputo (…) uma situação de Maputo possa ser debatida em Nacala. Então, esta é a 
mais-valia que trouxe”. 
          A Entrevistada 7 oferece evidências do efeito revolucionário que as redes sociais fizeram, 
a dado momento, nas praticas de cidadania no país, ressalvando que “há mobilizações que foram 
feitas, mesmo aqui em Moçambique (…) há alguns anos atrás, foram feitas por via do 
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WhatsApp (…) e também por SMS (…) por TIC´s (…) então é uma ferramenta que (…) para 
nós está a ter muita mais valia (...) do que talvez outros (…) mecanismos”. No entanto, ela 
também deixa ficar um alerta:  
“(…) a nossa geração também está a ficar muito refém do Facebook e WhatsApp, e menos de rua (…)  
há uma mobilização muito virtual e pouco de ir de facto para fora, que é onde acontece de facto as coisas 
(…) onde está a acontecer a vida real. Então essa (…) para nós também tem sido uma demanda quando 
nós falamos com as pessoas, não basta só ficar ali no Facebook, ter consciência e indignar-se, falar, 
acabou. Na hora de agir, dar a cara, já ninguém quer (...) dar a cara, só dá-se a voz que está nas redes 
sociais, no Facebook. Então, onde está a tua cara, onde está a tua coragem de estar lá (…) Então, há que 
complementar esta discussão Facebook de elevar consciência mas também da ação, ação real, de 
acontecer e avançar”. 
 
3. 3. 2. Na especificidade 
 
3.3.2.1. Experiência das organizações no uso das redes sociais 
 
          Todas as organizações da sociedade civil moçambicana entrevistadas assumem usar as 
redes sociais. Segundo o Entrevistado 1, o CIP usa “o Facebook, o Twitter e o WhatsApp”, 
meios por eles considerados “de disseminação de forma muito rápida” usados “para atrair e 
atingir gente que normalmente no E-mail list nunca podia ser possível atingir”.  Como 
principais vantagens do uso dessas redes, ele destaca que “aumentou o número de população” 
que podem chegar perto, permitiu-lhes “sair de população tradicional (…) funcionários 
públicos, intelectuais, que têm acesso a e-mail, estudantes” e que “agora toda a gente pode ler”. 
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Figura 1 – Página do CIP no Facebook. 
 
          A CEAN, segundo a Entrevistada 2, “funciona no Facebook”, sendo esta a única rede 
social por ela usada e onde “todo o processo é idealizado e materializado”.  
 
 
Figura 2 – Página da CEAN no Facebook. 
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          A LAMBDA usa, segundo a Entrevistada 3, “com muito foco o Facebook”, para além de 
estarem “a trabalhar o Instagram e o Twitter (…) também newsletters”. Realça o “esforço de 
diariamente estar a publicar” e relata uma experiência com relativo impacto tida através do 
Facebook: 
“Nós há uns anos fizemos uma campanha mesmo específica para conseguirmos o nosso registo, 
chamava-se “Registe LAMBDA, Registe Igualdade”, e foi muito forte no espaço virtual, nas redes 
sociais, associamo-nos, tivemos o apoio de algumas figuras públicas que se juntaram a nós e deram a 
cara, deram a voz e apoio. E começou (…) um debate (…) quer dizer, o debate já existia mas ficou mais 
forte, mas ainda assim não, não houve, eu não sei se havia espaço para haver, sei lá, sair-se disso para 
ir bater a porta de um ministério, por exemplo, ou não incentivamos, quer dizer, não que não 
incentivamos, mas não era parte do nosso plano, sei lá, começar uma marcha em direito das pessoas 
LGBT e coisas assim”. 
 
 
Figura 3 – Página da LAMBDA no Facebook. 
          O PJ usa um leque mais diversificado de redes sociais. A Entrevistada 4 menciona e 
explica as suas funcionalidades:   
“(…) temos um website, temos uma conta no Facebook, temos uma conta no Twitter, temos uma conta 
no Flicker, temos uma conta (…) do YouTube, temos Survey Market (…) Survey Market usamos 
basicamente para fazer inquéritos, pesquisas e poder acoplar os dados, e também facilitar a inscrição 
 73 
online dos nossos membros. As outras ferramentas, Flicker usamos para partilhar fotos dos nossos 
eventos, porque muitas vezes também serve para mobilizar mais jovens, para mostrar como as pessoas 
participam e podem intervir em determinados processos. Usamos o Facebook, o website, basicamente 
para partilhar muitas questões (…) artigos de legislação, porque nós partilhamos muitas vezes de duas 
formas. Partilhamos a legislação em inteiro mas também sabemos que muita gente não tem a paciência 
para ler uma lei inteira, podemos partilhar aí artigos específicos para podermos consciencializar a pessoa 
que há uma lei que diz isto (…) Partilhamos vídeos, fazemos disseminação legislativa, promoção de 
debates online, partilha de mensagens, advocacia, debate, monitoria e mobilização social. Divulgação 
até de eventos que vão acontecer, para que as pessoas possam ter consciência e participar.  Direitos e 
deveres, questões históricas, de história e não só são muitas vezes aquilo que nós privilegiamos ao nível 
das nossas redes sociais”. 
          A Entrevistada 6 descreve mais a experiência do PJ no uso do Facebook. Segundo ela, 
“no Facebook (…) trazemos temas para debates que (…) estão intimamente ligados com a vida 
social, económica e política do país”, explicando que essa “é uma forma também de construção 
de cidadania, porque as pessoas que vão, algumas pessoas que estão lá nem sequer têm noção 
do quê que é cidadania, mas quando estamos lá discutimos, tentamos investigar alguns temas e 
cada qual traz a sua opinião de como este e aquele poderia ser resolvido”. 
 
Figura 4 – Página do PJ no Facebook. 
          O Fórum Mulher também usa o Facebook. No entanto, a sua experiência parece ser mais 
limitada do que as outras organizações da sociedade civil. Tal como diz a sua representante, a 
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Entrevistada 7, “continuamos com o desafio de não chegar até à base onde queremos chegar”. 
Elenca, mais adiante, algumas vicissitudes enfrentadas quando estão diante de espaços mais 
desafiantes:  
“O nosso grupo-alvo infelizmente tem muitas lacunas para aceder às TIC´s, os telefones que usam (…) 
não são smartphones, porque são caros, não têm muitas condições de aceder, por exemplo a um 
computador e pesquisar (…) estou a falar de mulheres mais velhas, mas as mais jovens, por exemplo, 
já não. Usam muito o Facebook, usam muito o WhatsApp (…) que usamos para elevar a nossa 
consciência política como mulheres (…) usa-se também muito o computador, para poder pesquisar, 
fazer intercâmbios online por exemplo, participar em workshops, webnares (…) por vezes também 
fazemos muita discussão por exemplo por Skype, mas já muitas vezes com grupos (…) mais jovens 
(…) as mais velhas ainda continuam a ser um pouco difícil”. 
          Paralelamente, acrescenta a essas limitações o facto de não terem tido ainda “uma pessoa 
fixa para a estratégia de comunicação”, constrangimento que esperavam resolver urgentemente 
de forma a que o uso das potencialidades das redes sociais por parte da sua organização venha 
a “ser (…) um pouco mais dinâmico”. Apesar de tudo isso, a Entrevistada 7 dá o testemunho 
da experiência do Fórum Mulher nos seguintes termos: 
“Usamos muito para falar sobre a violência, democracia, participação política das pessoas, liberdade de 
expressão (…) comentamos bastante sobre o acesso a serviços e as condições dos serviços (…) os 
serviços que o Governo deve prover aos cidadãos (…) acesso a serviços de saúde, educação (…) saúde, 
educação e violência, Estado de Direito e liberdade de expressão são os assuntos (…) que chamam 




Figura 5 – Página do Fórum Mulher no Facebook. 
 
3.3.2.2. Valor estratégico atribuído às redes sociais  
 
          O valor estratégico atribuído às redes sociais para a prossecução de atividades 
relacionadas com a educação para a cidadania, bem como do efetivo exercício da cidadania, é 
evidente e incontornável em todas as organizações entrevistadas. Para o CIP, segundo o 
Entrevistado 1, as redes sociais são “o nosso veículo número um de disseminação de 
informação” e o seu uso é imprescindível. “É obrigatório. Tudo o que nós fazemos tem que ir 
para as redes sociais”, sustenta. A CEAN segue o mesmo diapasão. A Entrevistada 2 assevera: 
“(…) nós trabalhamos com as redes sociais, especificamente com o Facebook. Se nós não tivéssemos o 
Facebook, nós não teríamos se calhar esta melhoria em relação à abertura para discutir questões 
ambientais. Quando nós começamos, pouco se falava sobre o lixo, sobre várias outras problemáticas 
ambientais, ninguém discutia isso. A partir do momento que nós criamos a página e começamos a 
discutir à volta do (…) ambiente, do lixo, etc, mais pessoas foram fazendo a mesma coisa, mais pessoas 
foram reparando que realmente há uma necessidade de se trabalhar nisso (…) que há problemas que 
precisam de ser resolvidos. A partir deste (…) contacto, desta interação no Facebook, então nós a partir 
do Facebook, conseguimos exercer a cidadania. Fizemos uma série de reclamações, pedimos uma série 
de direitos, a partir do Facebook, todos virados para a questão ambiental. E outras tantas pessoas 
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também foram na mesma linhagem. Temos muito mais pessoas a reclamarem de direitos ambientais, 
temos muito mais pessoas a emitirem opiniões”. 
          A LAMBDA tem a mesma visão. Segundo a Entrevistada 3: 
“(…) para nós o Facebook é muito importante como mencionei, permite-nos ter essa relação mais 
próxima de perceber e de receber a informação das pessoas com quem nós estamos a falar, e também 
comunicar duma forma mais aberta, cria espaço para as pessoas fazerem dúvidas que muitas vezes as 
pessoas não têm a quem mais perguntar, não têm alguém a quem se possam aproximar e fazer essa 
pergunta, e também comunicar de forma descontraída, ou mesmo de forma informal”. 
 
 
Figura 6 – Exemplo de um debate promovido pela LAMBDA no Facebook.  
          Para o PJ, as redes sociais são um instrumento indispensável para a materialização das 
suas atividades e indissociável na sua interação com o seu público-alvo. A Entrevistada 6 dá 
um testemunho aprofundado disso: 
“(…) quando estivemos a preparar a marcha pela paz, convocamos as pessoas através do Facebook, 
através do Twitter, então é esse engajamento da juventude, nós estamos lá sempre a partilhar informação 
útil para os nossos beneficiários (…) as pessoas até através da nossa página procuram saber “como é 
que podemos fazer parte do Parlamento Juvenil?”, e “como é que podemos mudar esta e aquela 
situação?”. Partilham histórias dos seus bairros, por exemplo, “no meu bairro há um charco de água, 
como é que posso denunciar isso?”, “como é que chego ao Conselho Municipal?”, então de uma ou de 
outra forma acabam participando, e é essa participação que realmente faz (…) a pessoa ser um cidadão. 
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A consciência dos seus direitos e das suas responsabilidades, saber que na minha zona tem um (…) 
dreno que não está a ser limpo, por exemplo, e querer (…) entrar em contacto com o Município 
justamente para falar daquele assunto que não diz respeito somente à pessoa que está a denunciar mas 
à toda a comunidade, então sentimos que estamos a mudar, estamos a fazer com que os jovens tenham 
ainda mais consciência de suas responsabilidades”. 
          A Entrevistada 7 aponta um outro valor estratégico para o Fórum Mulher, no uso das redes 
sociais, afirmando que “o timing para fazer a comunicação reduz bastante. Antes precisávamos 
de ter um carro para distribuir a comunicação para todo o lado, hoje eu posto no grupo de 
WhatsApp e todo o mundo vê em tempo real que há uma atividade”.  
 
3.3.2.3. Público-alvo abrangido/atingido através das redes sociais 
 
          O público-alvo abrangido por estas organizações tem, igualmente, outro efeito 
quantitativo e qualitativo quando usam as redes sociais. O CIP destaca a eliminação de barreiras 
geográficas, o que para o Entrevistado 1 “significa que em qualquer parte do mundo e de 
Moçambique” se pode aceder as suas publicações. Não obstante isso, declara que ainda se 
deparam com outras barreiras que precisam eliminar, tais como “línguas locais” e barreiras de 
“níveis de conhecimento”. A CEAN exemplifica, segundo a Entrevistada 2, como tem 
interagido com o seu público-alvo usando as redes sociais: 
“Nós fazemos o cartaz, por exemplo, para uma campanha, colocamos no Facebook e as pessoas vão 
mobilizando mais pessoas e, a certo ponto, se nós repararmos, na primeira campanha nós tivemos cerca 
de duas mil pessoas na praia da Costa do Sol (…) na primeira campanha nós tivemos duas mil pessoas, 
assim, inesperado mas foram duas mil pessoas com recurso ao Facebook… Nós fizemos a campanha, 
pedimos as pessoas para fazerem a partilha da informação, e é assim… com o meu amigo no Facebook, 
o amigo do meu amigo, o amigo do amigo dele, vai se fazendo essa partilha, essa rede, a favor de todas 
estas campanhas (…) o cidadão é o alvo das campanhas (…). Nós incluímos claro, se nós quisermos 
olhar especificamente (…) as empresas, instituições, etc. Mas acima de tudo o cidadão”. 
          A interação com o público-alvo através das redes sociais também não foge a essa 
orientação, para a LAMBDA. Destacando o facto de possuírem atualmente cerca de “oitenta e 
tal mil (…) seguidores” e de, a dado momento, se terem colocado “na quarta posição das 
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páginas (…) de ONG´s” moçambicanas no Facebook20, a Entrevistada 3 dá o seu testemunho 
sobre essa articulação: 
“As nossas campanhas (…) tem como público-alvo jovens moçambicanos de zonas periurbanas, pessoas 
que tenham acesso à Internet, pessoas que já, de alguma forma nós acreditamos que já tiveram acesso a 
uma discussão ou a uma informação sobre o que é ser homossexual, mesmo que seja errada, mas que 
tenham algum entendimento ou que não seja tão, tão cru o seu entendimento sobre direitos sexuais e 
reprodutivos (…) direito à escolha, direito de liberdade, direito de expressão, e todas estas coisas (…) 
a nossa comunicação agora é muito voltada para o público de fora. Nós queremos fazer o público de 
fora perceber a questão sobre a comunidade LGBT. Então, nós acreditamos que este público jovem com 
este acesso a mais informação tenha, seja um terreno mais fértil para nós lançarmos as nossas sementes, 
ao contrário de tentarmos começar com alguém que nem percebe (…) o que é direitos sexuais, não sabe 
o que é liberdade sexual, não sabe o que é a liberdade de modo geral, então nós tentamos construir em 
cima disso”.  
          O público-alvo do PJ nas redes sociais são também os jovens. A Entrevistada 4 coloca a 
equação de forma simples, afirmando que “uma parte significativa da população moçambicana 
que é o nosso grupo-alvo, os jovens, estão no Facebook” e conclui: “a maioria dos usuários do 
Facebook são o nosso grupo-alvo, os jovens”. O Fórum Mulher, por seu lado, tem um público 
mais selecionado. Segundo a Entrevistada 7, “devia ser para todo o mundo” mas a sua 
organização especialmente “fala para o público feminino”. E se justifica: 
“(…) ninguém tem de vir nos criticar porque nós decidimos trabalhar para nós próprias. Então, primeiro 
dirigimos as mulheres, para elas perceberem que elas não podem sofrer o que estão a sofrer, está errado. 
Depois, se pudermos atingir alguns homens, ótimo. Não estamos a dizer que os homens não são, mas 
não é o grupo prioritário. O grupo prioritário é aquele que está a sofrer discriminação, que está a sofrer 





                                                          
20 No dia 8 de Junho, dia da última visita efectuada à página da LAMBDA no Facebook, tinham já quase 98 mil 
seguidores. 
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3.3.2.4. Diferencial qualitativo do uso das redes sociais na interação com o seu público-
alvo 
 
          Regra geral, para todas as organizações entrevistadas o diferencial qualitativo do uso das 
redes sociais na sua interação com o seu público-alvo é inquestionável. O público-alvo do CIP 
dispõe através dessas redes, segundo o Entrevistado 1, de “informação independente (…) da 
informação que é dada pelo Estado e por entidades estatais”. Ressalva, por conseguinte, que 
eles acabam sendo “um novo ator em termos de informação”, possibilitando ao seu público-
alvo “ver um mesmo problema sob várias perspetivas”.  
 
 
Figura 7 - Exemplo de um post do CIP. 
          A Entrevistada 2 diz que, para a CEAN, a maior vantagem no uso do Facebook está na 
“facilidade que nós encontramos para interagir com as pessoas” e assume: “a mobilização de 
campanhas, o desenho inicial da campanha, as opiniões (…) os voluntários, todos eles, nós 
conseguimos pelo Facebook”. A Entrevistada 3 aponta outro diferencial para a sua organização, 
expressando que “muita gente conhece a LAMBDA pela Internet (…) por aquilo que nós temos 
estado a fazer na Internet (…) por estarmos a ocupar este espaço”.  O PJ, por seu lado, aposta 
na articulação e maximização de estratégias offline e online. Segundo enuncia a Entrevistada 4, 
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“procuramos buscar aquele público que nós temos online para o mundo, para que possam 
exercer a cidadania no mundo offline, participando em debates, participando em ações públicas, 
participando em advocacia, monitoria e marchas.” Esta interação é explorada até na produção 
de conteúdos, permitindo aos seus ativistas, adolescentes e jovens líderes “produzir os 
conteúdos que nós inserimos online”, sustenta.  
          O Fórum Mulher também explora as redes sociais dentro desse escopo interativo, 
conforme declara a Entrevistada 7: 
“(…) temos posto muita informação no WhatsApp, Facebook, o que vamos fazer, quais são os debates, 
reflexões, ideias do (…) do quê que está a acontecer, como é que a discriminação opera, como é que a 
operação acontece (…)  visibilizar a nossa agenda (…) publicitar a nossa agenda, e aí surge o debate, 
as pessoas começam a se interessar e vêm (…) para nós (…) e este grupo menos letrado começou a 
dizer agora “olha, mesmo que a gente não esteja, não tenha a capacidade de ler e escrever, e tudo mais, 
os nossos filhos leem, os nossos netos”, na verdade netos, porque muitos filhos já foram e deixaram a 
elas com os netos. Então, os netos é que leem e escrevem para eles. E mesmo quando (…) têm telefones 
assim, smarts, nós perguntamos alguma vez, diz que “olha, eu tenho telefone smart, meu filho comprou, 
eu não consigo ler bem mas o meu filho lê, o meu neto lê para mim, eu vejo o que está-se a dizer, eu 
digo para escrever tal, tal coisa” (…) às vezes usam para ver fotografias (…) estamos a falar de pessoas 
acima de sessenta (…) que não têm muita prática e depois a vista já não está muito bem (…) a nossa 
abordagem é sempre didática, não é de impor nem nada, é de autorreflexão, auto-organização, como é 
que nós nos percebemos, como nos vemos, e a partir daí é que nós avançamos já para construir juntas o 
entendimento sobre o assunto (…) a nossa metodologia popular é assim, metodologia popular. Nós não 
partimos aqui a dizer que nós sabemos tudo, não. Vocês é que têm o conhecimento, nós só estamos a ir 
facilitar (…) é assim que a gente constrói”. 
 
3.3.2.5. Repercussão do material partilhado online em ambientes offline 
 
          A repercussão do material partilhado online em ambientes offline oferece uma perspetiva 
encorajadora a estas organizações. O CIP é mais ambicioso, ao pretender criar, segundo o 
Entrevistado 1, “um outro movimento (…) um movimento mais de consciência sobre a coisa 
pública (…) que não se esgote só na transmissão de informação, mas na consciencialização e 
também na cidadania ativa”. O CEAN, segundo a Entrevistada 2, tem notado “um crescimento 
principalmente em relação ao voluntariado e às instituições cada vez mais preocupadas com 
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isso”, havendo “mais pessoas a se juntarem à causa”. Como um dos resultados dessa interação, 
destaca a mobilização, através das redes sociais, de uma campanha “Operação Caco” a nível 
nacional com “cerca de trinta mil pessoas envolvidas, em muitos cantos do país”. 
 
 
Figura 8 – Exemplo de uma atividade promovida pelo CEAN no Facebook. 
          A LAMBDA, por sua vez, assinala a produção de uma brochura sobre direitos de 
cidadania cujos conteúdos “nasceram das publicações que fomos fazendo online”, segundo a 
Entrevistada 3.  A Entrevistada 4 afiança que, para o PJ, “é o trabalho que é feito offline que 
alimenta a parte online”. Essa transposição entre o que é feito online ter repercussão offline ou 
entre o que é feito offline ter repercussão online tem uma manifestação diferente, para a 
experiência do Fórum Mulher. O relato da Entrevistada 7 é disso elucidativo, ao afirmar que: 
“Nem sempre (…) É preciso perceber que estamos dentro de um sistema patriarcal. É um sistema 
machista. E o machismo, o patriarcado funciona assim, de forma que a própria mulher não entenda que 
ela é um sujeito de direito, ela própria reproduza o sistema. Então, é a forma de nos controlar, de definir 
como a coisa, como o sistema, como a sociedade deve funcionar, e muitas vezes, muitas mulheres ainda 
vivem dentro desses padrões (…) porque assim cresceram, assim entendem que é, e claro porque o 
próprio sistema patriarcal tem outras formas de reproduzir ou perpetuar, manter-se no poder (…) falo 
até das próprias igrejas, falo da escola (…) Das famílias, todos os espaços, todas as instituições à sua 
volta”. 
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          Não obstante tal constrangimento, a Entrevistada 7 elenca alguns eventos de sucesso 
coordenados pela sua organização através das redes sociais: 
“(…) a marcha que nós fizemos de protesto contra a insegurança (…) as marchas dos raptos também 
usamos as redes sociais, tivemos muita gente na rua, acho que éramos cerca de (…) duas mil pessoas 
ou uma coisa assim, por causa dos raptos que estavam a acontecer. E o mecanismo que nós usamos para 
a comunicação (…) foi o WhatsApp. 2013, quando estávamos a discutir a questão do Código Penal, o 
exemplo que eu posso dar é esse de 2013, de repente ouvimos alguém que mandou-nos uma SMS a 
dizer que o Parlamento ia avançar com o Código Penal com uma lei, uma cláusula que dizia que o 
violador podia casar (…) com a violada (…) a vítima, e que era a reposição da honra, aquilo chegou e 
foi viral, nós tivemos que dizer olha, companheiras, indignamo-nos, começamos a fazer um 
chamamento por via do WhatsApp e do e-mail, a dizer que não podíamos admitir aquilo e a mobilizar 
todas para a rua, e muita gente aderiu por causa desse chamamento que nós fizemos (…) tipo o violador 
casar com a violada? É isso que estamos a dizer? Tipo é isso que tu queres para a tua filha, é isso que 
queres para tua irmã?... enfim, foi assim que a gente fez a mobilização e de facto aquilo acabou saindo, 
e o Código Penal passou (…) sem de facto essa cláusula (…). Então, foi uma coisa assim que teve de 
ser dali para ali, muito em cima da hora, mas conseguimos ter uma aderência de várias pessoas. E não 
só do movimento das mulheres mas de vários outros parceiros, outras organizações, pessoas estranhas 
e tal, a dizer que não, e acima de tudo permitiu-nos fazer as pessoas perceberem o que estava a acontecer. 
Fizemos também uma campanha, fizemos circular uma campanha rapidamente porque mandamos uma 
carta à Amnistia Internacional a denunciar o que estava a acontecer, a reportar, e a Amnistia 
Internacional também adicionou, até levou, definiu que era dela ou deles o assunto enquanto era nosso, 
fez uma carta dirigida ao Parlamento a dizer que isto não faz sentido, o agressor casar com a violada 
com a justificativa da reposição da honra, não é, não fazia sentido nenhum porque isso significaria que 
a vítima ia continuar a sofrer violação da mesma forma. Portanto, isto foi um exemplo tipo muito recente 
que posso dar de como nós (…) usamos as redes, e daí para a frente não paramos mais as nossas ações 
(…) usando o Facebook e o WhatsApp, falo de Facebook e WhatsApp, outros pouco usamos, eu não 
me vejo muito a usar o Twitter para tal”. 
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Figura 9 – Exemplo de um post reivindicativo do Fórum Mulher no Facebook. 
 
3.3.2.6. Estrutura de custos (financeiros, humanos e materiais) do uso das redes sociais  
 
          Os custos humanos, materiais e financeiros que o uso das redes sociais acarreta para as 
organizações entrevistadas são, geralmente, modestos. É uma vertente de atuação ainda muito 
recente e quase todas as organizações não têm orçamento específico ou pessoal a trabalhar 
exclusivamente para as redes sociais. No caso do CIP, o Entrevistado 1 declara o seguinte: 
“Não temos um fundo próprio mas nós (…) estamos a dedicar parte dos recursos dos vários projetos 
para modernizar essa área de atuação (…) quem gere isso normalmente (…) somos nós os pesquisadores 
(…). Agora há uma solução de meter uma pessoa só dedicada a isso, que se vai dedicar a essas coisas”.  
          Para a CEAN, a Entrevistada 2 atesta: 
“(…) não temos fins lucrativos e nem envolvemos dinheiro neste processo todo. Nós usamos (…) os 
nossos perfis pessoais para partilhar a informação toda. A página da cooperativa também funciona neste 
(…) sentido. Porque, feliz ou infelizmente, para usar o Facebook não é (…) tão custoso quanto ter uma 
propaganda numa televisão ou coisa assim (…). Fundos próprios (…) são os megabytes e dados que 
cada um acaba tendo, e vamos usando isso para divulgar a informação. Nós não temos necessariamente 
fontes de renda ou financiamento”. 
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          No caso da Associação LAMBDA, a experiência é relativamente institucionalizada. A 
Entrevistada 3 explica: 
“(…) a nossa equipe de comunicação é formada por quatro pessoas, incluindo a mim, com tarefas (…) 
específicas. Temos, por exemplo, a pessoa que especificamente foi contratada para fazer design, temos 
um designer aqui, temos alguém que está ligado à redação de textos, entre outras coisas (…) mas 
olhando especificamente para as redes sociais, e também alguém que faz essa análise de publicações 
nas páginas, essa gestão toda. E quanto a recursos humanos, fora esses quatro que são mesmo de casa, 
temos os voluntários (…). Ativistas que trabalham connosco a título mesmo de voluntariado, que fazem 
esses trabalhos audiovisuais que também alimentam os conteúdos que nós colocamos na nossa página, 
fotografias, vídeos que nós temos lá (…). E quanto a recursos, nós, para o nosso orçamento de 
comunicação, quer dizer não há um fundo ou não aplicamos a um grant, ou não concorremos a um grant 
especificamente para (…) a nossa comunicação online no Face”. 
          A Entrevistada 4 expõe o caso do PJ: 
“(…) nós nunca calculamos o custo que as redes sociais têm mas sentimos que é necessário um grande 
investimento nas redes sociais, assim como fazemos o investimento offline (…) os nossos agentes de 
mudança, muitos deles são voluntários, os nossos ativistas, muitos deles são voluntários, o staff que está 
aqui se calhar muito claramente que são já com contrato(…) temos em termos de recursos  humanos 
(…) um oficial de comunicação e advocacia (…) temos os oficiais específicos de cada sector que 
trabalham (…) sou eu que sou a gestora de programas, que também trabalho com as redes sociais. Ou 
seja, tentamos garantir que não seja uma só pessoa a trabalhar nas redes sociais, mas que o staff todo da 
organização se dedique a produzir conteúdos para as redes sociais, tanto a nível de Maputo como a nível 
nacional (…) em termos materiais, claramente que não somos capazes de estimar quanto gastamos em 
internet, estamos toda a hora à procura de internet, já não somos capazes de sobreviver sem internet ao 
lado. Se não tem rede Movitel, ou não temos internet no modem, é o telefone que serve, sempre usamos 
alguma estrutura para garantir que estamos online. Somos incapazes já de viver offline. Então, isto 
também acarreta os seus custos (…) pelo valor que nós damos às redes sociais, nós procuramos sempre 
pôr o boost post, sempre que possível investimos no Facebook para garantir que não só aqueles que 
fizeram like na nossa página mas até pessoas que não nos conheçam possam ver o nosso post, às vezes 
até selecionamos “olha, este post queremos atingir pessoas especificamente da Zambézia, de Nampula 
e de Tete”, então fazemos o boost para a Zambézia, Nampula e Tete. “Hoje queremos atingir pessoas 
de Gurué e Chokwé”, então fazemos o boost para Gurué e Chokwé. Então, temos alguns posts que são 




Figura 10 – Exemplo de uma ação de reflexão promovida pelo PJ no Facebook. 
 
           Para o Fórum Mulher, estas despesas não são precisas mas, segundo confidencia a 
Entrevistada 7, “não é muito (…) só pagamos anualmente a internet (…). O custo que se tem 
nas redes sociais é o custo humano, do tempo só”.  
 
3.3.2.7. Assuntos transversais sobre o uso das redes sociais 
 
          Os entrevistados deixaram ficar algumas perceções transversais relacionadas com o uso 
das redes sociais para a educação e o exercício da cidadania em Moçambique. Os testemunhos 
foram distintos, mas de profundo valor para reflexões ou estudos posteriores. O Entrevistado 1 
destaca: 
“(…) uma das coisas que acho que é importante ver era o que falamos sobre os níveis de censura que 
há nas redes sociais (…) a grande ideia de que o Estado está a ter um grande controle sobre as pessoas 
através do controle da comunicação (…) faz transparecer que além de ser uma zona que está a atrair 
muita gente que realmente acha que provoca mudanças positivas, há muita gente que também que é 
contra essas mudanças, e também está a preparar-se para reduzir este impacto ou este contributo que as 
redes trazem para essas mudanças, nomeadamente sejam elas políticas, culturais o seja o que for. Para 
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mim, este é um grande perigo, é que os espaços das redes sociais estão a diminuir (…) o controle social 
de ações de cidadania muito mais ativas. Então, para mim este é um ponto que está a ser muito pouco 
explorado sobre o que está a haver. Uma das coisas muito boas da área das tecnologias da comunicação, 
das TIC´s, é que desenvolvem a uma velocidade incrível. Então, não só é um investimento tão caro para 
aqueles que querem controlar, é um investimento tão caro que aos poucos, em termos de ganhos e 
custos, fica muito mais caro para um Estado ter um sistema de controle e de censura do que um sistema 
de livre comunicação”. 
          A Entrevistada 2 aponta o seguinte: 
“(…) noto que há uma melhoria sim, há um pouquinho mais (…) de abertura para se discutir questões 
ambientais, principalmente a nível (…) das redes sociais (…). As redes sociais são ótimas mas as redes 
sociais por si só não, não serão a resposta (…) eu gostava de ter um Facebook mais dinâmico, mais 
interativo em relação a esta questão ambiental e principalmente a todo o leque de temas virados à 
cidadania ambiental, onde o próprio cidadão possa opinar, onde o cidadão possa dizer “olha isto é certo, 
é errado, eu acho que podemos”, até para as decisões políticas, poderia se fazer uma (…) pesquisa a 
nível das redes sociais, medir o pulsar (…) das opiniões do cidadão nas redes sociais (…) eu tenho 
notado (…) um certo crescimento em termos de páginas das instituições públicas. Eu vejo a cada dia 
mais páginas, Ministros até a abrirem páginas nas redes sociais. Mas que essas páginas que não sejam 
só para (…) divulgar passeios (…) na página do MITADER21 tu não vês esse tipo de discussão. Não 
vês uma abertura para dar qualquer tipo de opinião. O que acontece é “vamos fazer agora a “Operação 
Tronco” e passa-se lá a informação sobre a “Operação Tronco”, etc etc, o que é muito bom, muito 
bonito, mas não se diz olha, porquê que isto está a acontecer, qual é a sua opinião, o cidadão tem esta, 
esta, esta possibilidade, ou deveria ter essa possibilidade de poder opinar. De poder contribuir. Auscultar 
o cidadão. E isso infelizmente não acontece. Era (…) este lado que eu acho que deveria melhorar para 
ter realmente este, este conceito de cidadania a ser aplicado a nível das redes sociais”. 
          A Entrevistada 3 deixa ficar uma recomendação: 
“(…) acho que é pertinente nós como jovens ganharmos a consciência de que a internet não é só para 
irmos jogar e brincar e etc, é um espaço que nós podemos usar para empoderamento, para o 
desenvolvimento pessoal e da comunidade a que nós temos acesso (…) partilhamos um espaço (…) 
então eu tenho que entender até onde o meu espaço pessoal vai e não interferir no espaço de outras 
pessoas (…). Às vezes nós só partilhamos mas não pensamos no impacto que aquela mensagem traz, se 
é verdadeira (…) que imagem é dada às pessoas implicadas na mensagem, será que as pessoas queriam 
que a sua imagem fosse essa e queriam que fossem assim retratadas, acho que é importante fazer esse 
tipo de reflexão e construirmos um ambiente (…) virtual mas que seja saudável, que dê prazer de estar 
                                                          
21 Ministério da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural.  
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e que possamos aprender e crescer, e não só estar a disseminar coisas de pouco valor e que pouco 
acrescenta à nossa sociedade”. 
          Os representantes do PJ deixam ficar um rol de inquietações. A Entrevistada 4 apela: 
“(…) pelo investimento que nós fizemos nas redes sociais, é tempo dos movimentos sociais acordarem 
para o valor das redes sociais. E não é um valor apenas de passar lá informação, mas é um de forma 
muito consequente (…). A máquina de desinformação e de contrainformação já está afinada para fazer 
um trabalho muito forte (…) de difamação das organizações cívicas para que percam credibilidade (…) 
se nós estivermos desunidos nas redes sociais, o nosso legado vai ser muito penoso em relação ao futuro, 
porque as futuras gerações não vão nos perdoar por não termos feito o nosso papel, na hora certa. Porque 
é uma missão muito grande que nós temos. Agora, muitas vezes aqueles que estão nos movimentos 
sociais, os ativistas sociais, são muito desunidos nas redes sociais. Cada um parece que trabalha por si. 
E é muito mais fácil eliminar ou abater um alvo quando está isolado do que quando as pessoas percebem 
que não só offline mas também online têm que estar unidas. Têm que estar alinhadas, têm que defender 
ideais comuns. Porque não está em causa aparecer enquanto organização, mas está em causa garantir 
que nós estamos a formar esse cidadão (…) para que esses cidadãos sempre sejam conscientes (…) 
temos que olhar para os adolescentes e os jovens como um grupo-alvo a apostar e a considerar bastante, 
quando falamos da questão das redes sociais (…) é preciso conseguirmos resgatar o espírito de ativismo, 
porque os processos não vamos ganhar pagando pessoas para fazer mudanças, é preciso os cidadãos 
perceberem que essas mudanças vão influenciar no seu bem-estar e na sua vida, para que eles possam 
se engajar”. 
          Mais adiante, chama à colação outros atores: 
(…) quando olhamos para as escolas e igrejas, vemos um espaço importante de educação informal (…). 
Mas uma falta de complementaridade que esses espaços estão a ter em relação à internet, que até ficam 
se calhar atrás no desenvolvimento tecnológico. Porque nós estamos a ver que os conteúdos educativos 
não estão online (…) tudo aquilo que nós encontramos de educativo online, é do Brasil, é de Portugal 
ou de outros países de expressão inglesa. Moçambique não tem o seu currículo online, não tem 
conteúdos educativos para adolescentes e jovens online, não está a aproveitar a sua história em 
conteúdos que de facto atraiam pessoas, para que as pessoas possam aprender melhor online. Estes é 
um dos gaps que nós temos muito grande e a história não nos vai perdoar… e acho que é uma 
oportunidade também para as escolas e igrejas investirem para que os seus conteúdos estejam online”. 
          A Entrevistada 6, por seu lado, recomenda: 
“(…) precisamos também, não somente a sociedade civil deve introduzir esse papel de construção de 
cidadãos mas começarmos também a influenciar mais ou a interagir mais com estruturas formais. 
Principalmente a escola, tanto na elaboração dos currículos, que a questão da cidadania comece desde 
muito cedo, desde a escola primária que se desenvolve essa questão da cidadania que é para termos no 
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futuro cidadãos conscientes de suas responsabilidades e dos seus direitos. E eu acredito muito que isso 
comece mesmo desde, desde a tenra idade, desde criança”. 
          Para finalizar, o Entrevistado 5 questiona sobre o “controle político das redes sociais”, por 
verificar que tem havido uma tendência de “questionar ou de amedrontar os usuários das redes 
sociais”. Aliás, este ponto é retomado pela Entrevistada 4, ao questionar a pertinência e a 
finalidade da Lei das Transações Eletrónicas22, aprovada e que entrou em vigor em 
Moçambique no primeiro semestre de 2017, num processo muito célere e polémico. Segundo 
ela: 
“A Lei das Transações Eletrónicas não mereceu um debate sério em Moçambique. E principalmente o 
contexto no qual ela foi proposta não foi tomado em consideração. Embora viesse sob a capa de 
controlar as questões das transações comerciais online e não só, ela no fundo diz-nos que todo aquele 
que veicular mensagens consideradas atentatórias à segurança do Estado ou à privacidade de outrem 
serão sancionados. Em nenhum momento nos define o que é de facto segurança do Estado, tendo em 
conta que estamos a usar códigos penais antigos e que muitas vezes definem de forma muito perigosa 
aquilo que é segurança do Estado. Em nenhum momento nos define exatamente o que é privacidade de 
outrem. Corremos o risco de tudo aquilo que for liberdade de expressão, todas as nossas tentativas de 
denúncia e de exposição, sermos processados porque atentamos a privacidade de alguém (…) Esta lei 
foi aprovada, esta lei foi ao Parlamento, num mesmo contexto em que foi a Lei das Escutas Telefónicas, 
no mesmo contexto em que foi o registo de (…) contas móveis, no mesmo contexto em que estão a ser 
montadas cameras de segurança, no mesmo contexto em que foram adquiridos blindados para reprimir 
as manifestações, num mesmo período essas todas coisas acontecem. Então, em algum momento nós 
temos que estar atentos. Normalmente, quando fazem essas coisas todas não nos avisam. Estão a aprovar 
a Lei de Mobilização e Reposição, para que todos nós, todos os nossos recursos sejam mobilizados para 
a guerra (…) qual é o horizonte que este Governo tem, que este Estado tem de Moçambique? Parece 
estarmos a resvalar para um Estado de Guerra, um Estado de Sítio, um Estado de Emergência, em que 
todas as nossas liberdades e garantias serão postas em causa. Então, a Lei das Transações Eletrónicas é 
um assunto que é preciso pôr em cima da mesa, debater e pressionar para que não mais ativistas sejam 
perseguidos em nome da segurança do Estado”. 
                                                          
22 Esta lei estabelece os princípios, normas gerais e o regime jurídico das transações eletrónicas em geral, do 
comércio eletrónico e do governo eletrónico em particular, no território moçambicano, visando garantir a proteção 
e utilização das tecnologias de informação e comunicação, aplicando-se às pessoas singulares, coletivas públicas 
ou privadas que apliquem tecnologias de informação e comunicação, regulando designadamente a proteção do 
consumidor, a proteção de dados eletrónicos pessoais e o Sistema de Certificação Digital e Criptografia. A versão 




          Outro ponto levantado por esta entrevistada, de não menos importância, tem a ver com a 
dimensão do género no acesso às redes sociais:  
“(…) a igualdade de género também deve ser privilegiada, porque quando nós olhamos para as redes 
sociais, as estatísticas que o Facebook normalmente nos dá vemos que ainda há mais homens que usam 
as redes sociais do que mulheres. E como é que nós podemos trazer as mulheres para o mundo online? 
O que é que está a faltar, como é que nós participamos. E isto é reflexo da nossa sociedade, porque se 
nós participamos menos no debate político, fora, temos menos acesso a telemóveis, temos menos acesso 
a espaços públicos, claramente que online também estaremos em número reduzido” 
          A Entrevistada 7 elenca, como considerações pertinentes a tomar em conta a priori no 
uso das redes sociais, aspetos como “corrente elétrica disponível”, “celulares (…) a um valor 
acessível” e “a internet (…) num custo acessível”. Segundo ela: 
“É muito mais caro, em Moçambique, usar as redes sociais e é difícil o acesso. Então, acho até que é 
um roubo. Pela forma como as coisas são, tu não consegues mandar a informação ou ter rede suficiente, 
mas o preço que tu pagas para ter acesso à internet é exorbitante. Não está 100% disponível”. 
          A entrevistada reitera também a pertinência do que ela designa de “formação sobre como 
usar as redes sociais”. Mais adiante, a Entrevistada 7 chama a atenção para o fenómeno da 
cidadania virtual sem cometimento no espaço real concreto: 
“(…) chegou o Facebook, WhatsApp e tudo mais, Twitter não sei quê, mas continua sendo uma 
cidadania, muita juventude virtual. E não pode ser por aí (…) tem de ser o contrário (…) aquele é um 
ponto de partida para uma ação maior, e não só ficar-se preso àquela rede, comentei, tenho likes e fim”. 
          Outro ponto importante é o constrangimento relacionado com a inclusão no acesso às redes 
sociais e a participação nos processos de cidadania. Segundo a entrevistada, existe em 
Moçambique “quem não sabe escrever como deve ser mas também tem muito a dizer”. 
Acrescenta que as redes sociais funcionam mas há ainda “um grande grupo bastante excluído” 
por “culpa da educação formal, nomeadamente a “falta de escolaridade”. Por último, reclama 
paradoxalmente o que os representantes do PJ pretendem ver eliminado, nomeadamente um 
maior papel “fiscalizador (…) do Governo em relação a como as redes sociais têm sido usadas”.  
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Capítulo 4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
          A presente dissertação teve como principal objetivo refletir sobre a natureza, o alcance e 
as dinâmicas da educação para a cidadania através das redes sociais em Moçambique, retratando 
especificamente a experiência das organizações da sociedade civil moçambicanas. O ponto de 
partida para a pesquisa baseou-se em três pressupostos:  
• a perceção social de que a educação formal, providenciada pelo sistema 
nacional de educação moçambicano, parece estar mais orientada para o 
desenvolvimento de competências em literacia e para o aprimoramento de 
saberes técnico-profissionais virados para o mercado de trabalho, não 
respondendo com a devida importância e o merecido comprometimento ao 
desenvolvimento da componente humana e cidadã dos seus graduados; 
• a perceção de que o exercício da cidadania e os níveis de participação política 
dos cidadãos podem estar, de forma decisiva, a ser influenciados 
negativamente por essas limitações; 
• a evidência de que algumas organizações da sociedade civil, movimentos 
sociais e indivíduos têm desenvolvido, em Moçambique e de forma crescente, 
esforços alternativos de formação para a cidadania e privilegiado contextos, 
espaços e recursos educativos não-formais ou informais, com especial 
destaque para as redes sociais como o Facebook. 
 
          A pertinência de desenvolver um estudo específico e sistematizado sobre a natureza, o 
alcance e as problemáticas da educação para a cidadania através das redes sociais, tendo como 
atores algumas organizações da sociedade civil moçambicana, justificou-se fundamentalmente 
pelo facto de, hoje em dia, redes sociais como o Facebook parecerem estar a revelar-se, de 
forma crescente e proeminente, como espaços educativos informais de eleição para a promoção 
e o exercício da cidadania. No contexto moçambicano, esta área temática ainda não foi 
devidamente explorada, devido à sua atualidade e novidade, e a presente dissertação pretende, 
modestamente, lançar algumas linhas de pesquisa futura que poderão ser aprofundadas e 
sistematizadas sobre o tema. 
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          Como suporte teórico, enquadrou-se o tema dentro da estrutura teórico-conceptual do 
paradigma pós-modernista, recorrendo-se também, muito brevemente, à teoria dos movimentos 
sociais. O recurso ao paradigma pós-modernista deveu-se, epistemologicamente, ao facto de 
advogarem a rutura para com as grandes narrativas da modernidade e de darem primazia ao 
relativismo e ao pluralismo na construção do conhecimento, algo que apenas pode ser entendido 
à luz do tempo, espaço e contexto social em que é construído por indivíduos e grupos. Por seu 
lado, a teoria dos movimentos sociais mostrou-se pertinente por oferecer bases explicativas para 
o processo de desenvolvimento de novas visões de identidade coletiva, essencialmente 
políticas, sociais e civilizacionais, personificadas em organizações da sociedade civil de 
natureza e escopo diverso, e orientadas para a prossecução de programas locais e a construção 
de novos espaços sociais, políticos e culturais autónomos da interferência de instituições 
modernas como o Estado. Dentro deste aparato teórico, definiram-se também, de modo 
operacional, os três conceitos-chave que estruturam o estudo, nomeadamente a educação para 
a cidadania, as redes sociais e as organizações da sociedade civil.  
          Metodologicamente, privilegiou-se uma abordagem qualitativa, assente no 
desenvolvimento de uma investigação de carácter empírico centrada nos tempos correntes e 
focada na realidade moçambicana. A estratégia de investigação baseou-se em três técnicas de 
pesquisa, nomeadamente a revisão bibliográfica (informação descritiva), a realização de 
entrevistas semiestruturadas (informação qualitativa) e a observação direta da atuação online 
dos atores em estudo. Nesse contexto, foram identificadas cinco organizações da sociedade civil 
moçambicana para a amostragem. O critério de seleção baseou-se na mais-valia que o seu 
depoimento poderia proporcionar em função da experiência qualitativa que cada uma delas 
detêm no uso e gestão de plataformas digitais como o Facebook para a educação e de promoção 
do exercício da cidadania em Moçambique. 
          Os resultados do estudo não fogem muito das tendências globais identificadas durante o 
processo de levantamento bibliográfico que culminou com a elaboração do enquadramento 
teórico-conceptual da pesquisa. Com efeito, Moçambique não está alheio às dinâmicas globais 
que evidenciam a Internet - e, por tabela, as redes sociais – como um dos mais importantes 
meios de comunicação educativa da atualidade, com poderoso impacto na exposição e partilha 
de informação e conhecimento essenciais para o processo de socialização e de integração das 
pessoas, bem como para a construção de representações sociais, de valores, de comportamentos 
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e de capacidades que um indivíduo necessita para a sua plena realização e afirmação social. O 
número dos seus usuários tem crescido aceleradamente e, mesmo não sendo ainda 
suficientemente representativo em função da população total do país, o impacto do seu acesso 
e uso têm revelado perspetivas modestamente promissoras. Igualmente, e em face da perceção 
relativamente generalizada de que os canais formais de educação para a cidadania, 
providenciados pelo Estado através do sistema nacional de educação, têm estado muito aquém 
do seu desejado papel social, e tendo como uma das suas destacadas missões a inversão desse 
cenário, outros atores têm emergido e novos espaços e contextos educativos têm sido 
perseguidos e explorados. Para efeitos da presente dissertação, os atores identificados foram 
organizações da sociedade civil e os espaços e contextos educativos escolhidos foram os 
informais, com exclusivo destaque para as redes sociais e, muito em particular, o Facebook.  
          A partir do estudo das perceções das cinco organizações da sociedade civil identificadas, 
constatou-se que comungam da visão segundo a qual os propósitos fundamentais da educação 
são, em última análise e mais do que a aquisição de certificações para o exercício de uma 
ocupação profissional futura, a formação de cidadãos conscientes dos seus direitos e das suas 
responsabilidades, capazes de intervir de forma direta, ativa e participativa na sociedade em 
que se inserem. Por conseguinte, elas veem na educação para a cidadania a ponte por excelência 
para esse estágio, particularmente importante por possibilitar a conversão de meros habitantes 
em efetivos cidadãos. No entanto, verificou-se um coletivo desalento para com o papel da escola 
formal nesse processo. Conforme o depoimento de um dos entrevistados, historicamente, a 
escola em Moçambique sempre serviu aos interesses de quem exerce o poder, desde o tempo 
colonial até à atualidade, explicando categoricamente a sua disfunção como elemento de 
emancipação ou de confrontação, por mais que o discurso político vigente alegue o contrário.  
          Identificaram-se diversos espaços e contextos de educação para a cidadania em 
Moçambique, em alternativa à escola. Apontou-se para as igrejas, associações estudantis, 
associações de comunidades, associações empresariais, associações de grupos de interesse, os 
mass media, movimentos informais e grupos organizados, os pares, práticas culturais, família, 
amigos, palestras, workshops e, muito recentemente, as redes sociais. Como benefícios e 
oportunidades abertas pelo uso desses espaços e recursos não-formais ou informais para fins 
educativos, destacaram-se a diversidade de espaços de afirmação da cidadania, o fortalecimento 
do sentido de comunidade, a aprendizagem coletiva, a facilidade e acessibilidade de informação 
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de utilidade pública, a interatividade e informalidade na comunicação e partilha de 
conhecimento, bem como a possibilidade de contato direto com indivíduos e instituições em 
tempo real.  
          Foi opinião consensual que as redes sociais têm estado a revolucionar a esfera pública e 
algumas agendas políticas, sociais e cívicas em Moçambique, devido ao seu elevado potencial 
de exposição de eventos públicos, de partilha e discussão de opiniões individuais sobre 
fenómenos públicos, de mobilização popular e de fiscalização ou de prestação de contas. 
Todavia, ficaram registadas algumas reservas nesse sentido, pelo facto de tais redes serem ainda 
de acesso privilegiado de uma minoria populacional, grandemente urbana, escolarizada e com 
relativo poder de compra. Ademais, assistem-se também nas redes sociais a instrumentalização 
e viciação de factos, protagonizados por aparatos, institucionalizados ou não, de desinformação 
e de manipulação da opinião pública, bem como a episódios de perseguição de vozes incómodas 
a determinados grupos políticos. Não obstante esse facto, foi opinião comum para as 
organizações identificadas que as práticas de cidadania têm sido capitalizadas e revitalizadas 
através das redes sociais. Nelas se destacam a remoção das barreiras geográficas, o 
encurtamento das distâncias entre os governantes e os governados e o exercício da liberdade de 
expressão sem censura. Entretanto, salientou-se a ocorrência de um novo fenómeno – o da 
cidadania virtual, onde os cidadãos resumem a sua atividade interventiva à mera digitação dos 
seus dispositivos eletrónicos conectados às redes sociais.  
          Todas as organizações da sociedade civil moçambicana entrevistadas usam as redes 
sociais para a prossecução das suas atividades de educação para a cidadania. A rede de eleição 
é o Facebook, embora também conciliem com as demais redes. Elas usam as redes sociais para 
a partilha de informação, a promoção de debates, a interlocução com entidades e instituições, a 
publicitação de eventos e a realização de ações de advocacia, de monitoria e de mobilização 
social. Para algumas dessas organizações, as redes sociais são os seus principais meios de 
difusão de informação, dado o seu elevado grau de flexibilidade e de alcance, bem como por 
serem de baixo custo.  
          O público-alvo das atividades das organizações identificadas são, regra geral, definidos 
em função do seu escopo de atuação. Em função do perfil etário dos usuários do Facebook em 
Moçambique, são predominantemente jovens e adultos, de zonas urbanas e periurbanas, de 
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ambos os sexos (com a notória exceção do público do Fórum Mulher, definido como 
prioritariamente feminino).   
          Como diferencial qualitativo inerente ao uso das redes sociais para ações de educação e 
de exercício da cidadania, as organizações visadas avançaram o facto de serem um ator 
alternativo, que providencia informação independente, capaz de fazer a interface contínua entre 
o mundo offline e o mundo online, e que não se esgotam só na transmissão de informação, mas 
também na consciencialização e na transposição para a cidadania ativa.  
          Os custos derivados do uso das redes sociais por essas organizações são, regra geral, 
modestos. Algumas delas não têm ainda orçamento e pessoal orientados especificamente para 
trabalhar com as redes sociais, pese embora a importância fulcral que as providenciam para o 
seu pleno funcionamento.  
          Sobre os aspetos transversais relacionados com o uso das redes sociais, destacaram-se as 
pretensões de censura alegadamente desenvolvidas pelo Governo moçambicano, sob capa da 
Lei das Transações Eletrónicas e que, na perceção de algumas dessas organizações, visa 
corromper a liberdade de expressão online em Moçambique. Assinalaram-se, igualmente, a 
imperiosidade das estruturas governamentais passarem a ter em conta e a agirem 
proactivamente em função das inquietações e observações que os cidadãos expõem nas redes 
sociais, a pertinência dos usuários agirem de forma responsável quando estiverem online, a 
necessidade de uma maior concertação, unidade, solidariedade e ação em torno de uma agenda 
comum das organizações e dos movimentos sociais que operam nas redes sociais, a emergência 
da disponibilização online de conteúdos educativos por parte das escolas, a inclusão da 
igualdade de género no acesso às redes sociais e a massificação do seu acesso junto das camadas 
populacionais desfavorecidas ou desprivilegiadas. 
          Como se pode depreender pelas constatações acima descritas, quando devidamente 
maximizada, a educação para a cidadania através das redes sociais pode ser um catalisador de 
peso para uma maior e efetiva participação cívica e política em Moçambique. Pese embora a 
amostra limitada analisada, este estudo sugere que as organizações da sociedade civil 
moçambicanas reconhecem e usam as redes sociais (com especial ênfase para o Facebook) nas 
suas atividades de educação e promoção da cidadania. Estas organizações usam essas redes 
tanto como um recurso estratégico como também como instrumento complementar para a 
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prossecução das suas missões estatutárias junto dos respetivos públicos-alvo. Esta tendência 
pode, eventualmente, não ser generalizada e existirem ainda hoje organizações da sociedade 
civil moçambicanas que desenvolvem atividades educativas associadas à cidadania sem recurso 
às redes sociais. No entanto, tal facto não rebate a convicção de que tais redes são um 
instrumento a ter crescentemente em conta em atividades educativas e de promoção da 
cidadania. Esta assunção é reforçada pelos testemunhos recolhidos durante a realização do 
estudo. Com efeito, possivelmente o recurso às redes sociais seja uma condição indispensável 
e inadiável num futuro próximo, por serem de uso fácil, barato e de acesso massificado. 
          Através da observação direta da atuação online das organizações da sociedade civil 
estudadas, assinala-se o seu significativo esforço para que as suas postagens sejam de 
linguagem e perceção o mais clara e abrangente possíveis. Ademais, as plataformas de diálogo 
têm sido relativamente interativas com o público-alvo, mostrando que a sua presença nas redes 
sociais não se resume à mera publicação de panfletos, notícias, eventos, fotos, vídeos e textos, 
investindo também na conversação direta e em tempo real com eventuais articulistas.  
          Não se pretendeu, com a presente dissertação, emitir juízos triunfalistas ou discursos 
deterministas sobre mudanças automáticas (ou não) que estes novos espaços de socialização e 
de formação da consciência crítica e cidadã têm oferecido ao país, especificamente quando 
exploradas por organizações da sociedade civil locais. Entretanto, não se pode igualmente 
descurar o incontornável papel que as redes sociais têm no mundo contemporâneo e à escala 
praticamente global: a faculdade de “dialogarem” com as estruturas sociais e culturais já 
existentes, ao mesmo tempo em que ajudam a moldá-las (Marques, 2016, p. 11). É evidente 
que, através destas plataformas digitais de informação e de comunicação, uma parte cada vez 
mais crescente da população jovem e adulta moçambicana é exposta a um manancial 
diversificado de conteúdos sobre a vida política, económica e social do país e do mundo como 
nunca. Por essa via, os cidadãos expandem os seus conhecimentos, constroem a sua própria 
opinião e desenvolvem as suas redes de discussão e de participação sobre Moçambique. Redes 
sociais como o Facebook acabam, consequentemente, moldando identidades e funcionando 
como um instrumento educacional de massas, tomando uma posição privilegiada em processos 
de expressão cultural e substituindo o lugar da família, da igreja e da escola como a maior 
influência de socialização na atualidade (Mihailidis, 2014, p. 41).  
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          O sucesso das organizações da sociedade civil moçambicana na criação de condições 
necessárias para que os cidadãos participem ativamente da vida das suas comunidades, através 
das redes sociais, não deverá perder de vista aquilo que Mihailidis (ibid., p. 42-45) propõe como 
três competências que precisam de ser a priori simultaneamente desenvolvidas: 
1. Formar pensadores críticos: aqueles capazes de aceder e analisar informação sobre 
a qual baseiam a sua participação democrática, através do desenvolvimento da 
capacidade de recolher informação precisa e relevante sobre a sua sociedade e de 
questionar o status quo; 
2. Formar cidadãos comunicadores e criadores: aqueles capazes de desenvolver e de 
partilhar as suas próprias perspetivas sobre os assuntos sociais, explorando novas 
abordagens para a sua criação e circulação; 
3. Formar cidadãos que são agentes de mudança social: aqueles capazes de passar da 
teoria à prática da emancipação. 
 
          Usadas dessa forma, as redes sociais prestarão um serviço útil na consciencialização 
cívica e na fortificação da participação política dos seus usuários, para além se serem um 
instrumento útil de fiscalização e de interação com as estruturas do poder a todos os níveis. 
Como assume Charles (2014, p. 13), sejamos ciber-otimistas ou ciber-pessimistas, há um aspeto 
essencial que precisa de ser tomado em consideração: a evolução e a adaptação das novas 
tecnologias de comunicação e de informação constituem uma mudança de paradigma sobre as 
nossas noções de política, de sociedade e de subjetividade, uma transformação do nosso modelo 
de civilização que coloca em cheque muitas conceções do que concebemos como realidade e 
como virtualidade. A educação, no sentido geral, e a educação para a cidadania, 
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